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Rui Martins
Director de Comunicação

O poder do empreendedorismo colaborativo  
no incremento do Impacto Social

Da recentemente apresentada Estratégia Europa 2020 
ressaltam três prioridades para um crescimento e emprego 
sustentáveis, âncoras para enfrentar a crise económica e social 
que deixará de ser conjuntural para passar a ser estrutural se 
nada fizermos… de forma colaborativa ao estarmos cada vez 
mais inter-ligados: 

•	 crescimento baseado no conhecimento e na inovação, 
em que a educação e a sociedade digital têm um papel 
fundamental; 

•	 uma sociedade inclusiva com um elevado nível de emprego, 
assente no incremento de competências e na luta contra a 
pobreza e assimetrias; 

•	 um crescimento verde baseado numa economia sustentável 
e competitiva.

Num cenário europeu em que a nível de educação menos de 
1 em cada 3 pessoas entre os 25 e 34 anos tem um diploma 
universitário, comparativamente aos 40% nos EUA e 50% 
no Japão, e a nível de qualificações 80 milhões de pessoas 
tenham apenas qualificações baixas ou básicas (num universo 
de 495 milhões de pessoas na EU), facilmente percebemos o 
valor estratégico do investimento em Educação e Formação 
para capacitar Pessoas, Organizações e países a enfrentar de 
forma sustentável o futuro face a economias mais pujantes 
como a Índia, China ou Brasil.

As Organizações são constituídas por Pessoas que necessitam
de competências técnicas, intelectuais, sociais e relacionais 
para se tornarem mais eficientes e eficazes, mais produtivas 
e competitivas e mais inovadoras. Tal implica sabermos 
fazer uso criativo de conceitos, instrumentos e metodologias 
relacionadas com Gestão de Mudança, Sustentabilidade, 
Responsabilidade Social, Empreendedorismo, Qualidade e 
Comunicação. Numa era assente numa sociedade digital, 
os media e redes sociais configuram novas formas de 
relacionamento social – a nível individual e organizacional 
– que exigem participação, criação de valor, atitudes éticas 
e uma mudança cultural rumo a uma cidadania proactiva e 
responsável.

Quando são os próprios Estados que exigem mudança de 
comportamentos e atitudes neste esforço conjunto, à qual os 
mesmos não podem demitir-se de dar o exemplo “primal” – 
fazendo alusão ao que Goleman refere como a nova Liderança 
baseada na inteligência emocional e da qual depende o 
sucesso ou insucesso das Organizações – , compete também 
às Organizações dos três sectores de actividade contribuírem 
para a sua própria sustentabilidade e coesão social. Tal, 

como referem os diversos especialistas que colaboram com 
esta edição da EXIT, exige por um lado uma nova Liderança e 
profissionais com competências para lidar com a Gestão da 
complexidade da actualidade,….

e, por outro lado, Empreendedores Sociais que, para além 
de servirem bem os seus clientes ou como gestores serem 
bem sucedidos nas sua Organizações, têm interesses mais 
altruístas e generalistas cujo propósito é mudar positivamente 
o mundo. Como? Tornando as suas ideias compreensíveis, 
atraentes e suportadas pelas comunidades que reconhecem 
o valor gerado para si mesmas. 

Estes novos Empreendedores conhecem o poder colaborativo 
e cooptitivo dos relacionamentos e parcerias, de cuja 
cooperação resulta optimização de recursos e alcance de 
objectivos de escala, satisfazendo de forma mais eficiente 
necessidades sociais actuais – e preparando melhor o futuro 
para satisfazer as futuras dos nossos filhos – diminuindo o 
fosso entre as condições reais e as ideais e gerando um 
impacto social para a sociedade humana na forma de valor 
que vai para além da geração de riqueza ou consumo de 
benefícios imediatos.
 
E é precisamente sobre a necessidade desta mudança cultural 
e organizacional que trata esta edição da EXIT dedicada ao 
tema da Formação para/e no Terceiro Sector, deixando à vossa 
apreciação e leitura os insights, sugestões e recomendações de 
uma diversidade de Personalidades nacionais e internacionais 
com experiência comprovada no terreno… e que contribuem 
para essa tão desejada mudança para um mundo melhor. A 
todos e todas, Colaboradores e Leitores, bem-haja!

Nota: as opiniões dos Especialistas que colaboram com a EXIT não 
reflectem necessariamente o posicionamento institucional da Dianova.
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condicionalismos, oportunidades e desafios que se lhes 
colocam,  a Dianova alterou os seus Estatutos com o 
objectivo de responder eficazmente ao Desenvolvimento 
Organizacional e à incorporação/prossecução de novas áreas 

a nível de respostas sociais e de negócio que concorram 
para a sua Sustentabilidade. Em consequência, passou a 
designar-se Associação Dianova Portugal - Intervenção em 
Toxicodependências e Desenvolvimento Social.
 
Alargou igualmente os seus Fins estatutários englobando 
cinco objectivos chave:

•	 educação e promoção da saúde, 

•	 tratamento e reinserção de toxicodependentes, 

•	 apoio a crianças e jovens em risco, apoio à integração 
social e comunitária de indivíduos e famílias em situação 
de vulnerabilidade social e outras situações de dificuldades 
pontuais, 

•	 dinamizar acções de sensibilização e formação, 

•	 promover e potenciar no âmbito da cooperação para o de-
senvolvimento à escala internacional a divulgação, educação, 
execução e formação adequadas ao progresso social.

Contando com a chancela 
diferenciadora como Entidade 
Formadora Acreditada pela 
DGERT – MTSS (Direcção-Geral 
do Emprego e Relações no 
Trabalho), e com o objectivo de 
contribuir para o empowerment 
de Decisores de Organizações 
Sociais, Comunidade Educativa, 
Organizações de apoio aos 
Séniors, Empresas, Público em 
Geral e pessoas com maiores 
vulnerabilidades face ao mer- 
cado normal de emprego, que 
a Dianova lança o Centro de 

Formação numa perspectiva colaborativa, formativa e inclusiva 
para benefício da sociedade portuguesa. Esta é precisamente 
a função da sua Visão: com a ajuda adequada, cada pessoa 
pode encontrar em si mesma os recursos para alcançar o seu 
desenvolvimento pessoal e integração social. 

Sob a coordenação de Susana Almeida, integrado no Departamento 
de Formação & Projectos, conta com um leque diversificado 
de modalidades de formação, estando disponíveis propostas 
inovadoras de formação privada, formação à medida, formação 
co-financiada, formação indoor & outdoor, formação no local de 
trabalho, coaching, workshops, seminários e conferências.

Nesta fase inicial o Centro de Formação irá avançar com o 
Ciclo de Workshops sobre Bullying, Violência em Meio Escolar 
e Hiperactividade que decorrem a 14 e 15 de Maio, dirigidos a 
Professores, Encarregados de educação e Técnicos de acção 
educativa. Para mais informações visite-nos em www.dianova.pt.

Bolsa de Formadores: gostaria de colaborar com este projecto? 
Tem experiência nas mais distintas áreas de especialização?  
Envie-nos o seu CV e Carta de Motivação para formacao@dianova.pt 
e torne-se num(a) Formador(a) Dianova.

Entidade Formadora Acreditada pela DGERT - Ministério do Trabalho e Solidariedade Social 
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DGERT

Centro de Formação Dianova 
Formar para Capacitar | Empreender | Inovar
O que é?
Alicerçado na acreditação como Entidade Formadora e na experiência de gestão da mudança e 
desenvolvimento organizacional enquanto Organização do Terceiro Sector, o Centro de Formação 
Dianova pretende constituir-se como um parceiro estratégico no desenvolvimento de Pessoas e 
Organizações Sociais, a nível da sua capacitação técnica - intelectual - social, criando sinergias com 
o sector Privado em prol da potencialização da Responsabilidade Social Corporativa.

Para quê?
Promover a eficácia organizacional através da formação de 
Capital Humano (hard skills) 
Incrementar as valências relacionais do Capital Humano 
(soft skills)

Para quem?
Decisores e Técnicos de Organizações Sociais
Comunidade Educativa
Organizações de Apoio aos Seniores
Empresas
Público em Geral 

Modalidades de Formação:
Formação privada 
Formação à medida 
Formação co-financiada 
Indoor & Outdoor 
Formação no local de trabalho 
Coaching 
Seminários 
Conferências
Workshops

• 
 
• 
 

• 
• 
• 
•
•

• 
• 
• 
• 
•
•
•
• 
• 
 

Capacitação • Cooperação • Inclusão... Inspirando a Mudança!

www.dianova.pt

Dianova altera Estatutos Sociais

Para aferir do impacto que o seu Programa Residencial 
Educativo-terapêutico em Comunidade Terapêutica, com 
Sistema de Gestão da Qualidade ISO 9001:2000 certificado 
desde 2005 pela SGS – ICS, tem na reinserção das Pessoas 
que dele beneficiam, para além dos indicadores de 
performance que a CTQL dispõe na actualidade tais como taxa 
de retenção a 6 e 12 meses e conclusão do programa com alta 
terapêutica, foi iniciado em Fevereiro o estudo “Trajectórias, 
da dependência à reintegração - estudo de trajectórias 
sociais de toxicodependentes após processo terapêutico”. 

Este  estudo está a ser realizado por uma Equipa de 
Investigadores do CIES (Centro de Investigação e Estudos 
de Sociologia) do ISCTE, sob a coordenação da Prof. Doutora 
Susana Henriques, com financiamento da FCT - Fundação 
para a Ciência e Tecnologia, e será concluído em 2013. 

Anualmente irão ser elaborados relatórios preliminares que 
serão objecto de divulgação.

Dianova implementa Estudo de Follow-up “Trajectórias, da dependência à reintegração”

Dianova lança Centro de Formação sob o lema  
“Formar para Capacitar | Empreender | Inovar”
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Cotado na Bolsa de Valores Sociais desde 

o seu lançamento em Novembro de 2009, 
com o objectivo de captação de financiamento 

de 200.000 Euros, o projecto “Educação é a Melhor 
Prevenção” – Aventura Emotiva 3 G é um espaço 

lúdico-pedagógico de desenvolvimento pessoal e de 
integração onde pais, filhos e avós possam trocar ideias 

e partilhar experiências de forma construtiva, desenvolver 
competências individuais e pessoais, ocupar os seus tempos 
livres de forma saudável, praticar desportos e outras 

actividades pedagógicas, sobretudo 
aos fins-de-semana e períodos de 
férias, operando durante todo o ano nas 
seguintes áreas: – Responsabilidade 
social e Cidadania – Sustentabilidade 
e ecologia – Promoção de estilos de 
vida saudáveis – Desenvolvimento de 
competências e habilidades sociais 
inter-geracionais.

Os principais objectivos deste Espaço são:

•	 Criar uma plataforma de aprendizagem para jovens e adultos

•	 Proporcionar às famílias espaço para realização de 
programas de formação e educação

•	 Oferecer um espaço de investigação para a formação de 
jovens a partir de actividades educativas, ócio e tempo livre

•	 Favorecer os valores cívicos através de espaços de reflexão

•	 Promover a dimensão artística e cultural através da difusão 
de obras/projectos de jovens e adultos favorecendo a multi- 
-culturalidade

•	 Fomentar a consciencialização sobre a protecção e 
preservação do meio ambiente 

A fase de arranque encontra-se já em fase de implementação 
desde o início do ano, da qual fazem parte as seguintes 
actividades: 

•	 limpeza da mata e jardins em que serão desenvolvidas as 
actividades da componente lúdica outdoor

•	 classificação das espécies e delimitação de trilhos

•	 desenvolvimento do plano de negócio, prevendo-se a sua 
conclusão em Junho

Torne-se um INVESTIDOR SOCIAL: entre no site www.bvs.org.pt 
e clique no link para o projecto Dianova http://www.bvs.org.
pt/view/viewDoaProj01.php?cod=47. Cada acção social está 
cotada a 1 € e a aquisição mínima é de 10 acções sociais ao 
valor de 10 €. O investidor social é livre para determinar o 
valor que quer adquirir em acções sociais (fazer donativo). 
Obrigado pelo voto de Confiança!

Organizada pela SGS – ICS, a Dianova participa na conferência 
“Marketing e Qualidade haverá fronteiras?”, 29 de Abril, 
no Auditório do Fórum Tecnológico de Lisboa, no painel 
A Comunicação aos Stakeholders com a comunicação 
“Fidelização pela Ética e Reputação. Os recentes problemas 
da economia mundial, provocados pela conduta de diversos 
gestores de topo, colocam a Ética no topo da discussão nas 
organizações. Cada vez mais, as organizações olham para 
a Ética como uma forma de se diferenciarem e de fidelizar 
clientes através de comportamentos mais transparentes e 
responsáveis.”. Informação de última hora: Seminário adiado 
para 20 de Outubro 2010. Visite o site para mais informações 
http://www.pt.sgs.com/marketingqual 
 

E inserida na Semana da Responsabilidade Social APEE – 
Associação Portuguesa de Ética Empresarial, que se realiza 
de 3 a 7 de Maio de forma descentralizada em Aveiro - Leiria 
- Lisboa - Porto - Viana do Castelo, a Dianova apresenta 
uma  comunicação no dia 4 de Maio no Instituto Politécnico 
de Viana do Castelo. A comunicação incidirá sobre o tema 
“Testemunho de uma Resposta Social Certificada” tendo em 
conta a experiência, impactos e benefícios da implementação 
na Comunidade Terapêutica Quinta das Lapas do Sistema de 
Gestão da Qualidade ISO 9001:2000, certificado desde 2005 
pela SGS - ICS. Visite o site e Programa para mais informações:
-	 http://srs.apee.pt/
-	 http://srs.apee.pt/media/docs/srs2010/programa_Viana_

do_Castelo_20100419.pdf

Dianova dá início ao projecto “Educação é a Melhor 
Prevenção” – Aventura Emotiva 3 G

Dianova com comunicações nos Eventos “Marketing e Qualidade” e “Semana 
Responsabilidade Social APEE”
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Susana Almeida
Gestora-Coordenadora do Centro de Formação Dianova

Dianova: Se é verdade que o Terceiro Sector tem enormes 
virtualidades, não é menos certo que o mesmo enfrenta 
enormes dificuldades que urge ultrapassar. É evidente a 
necessidade de qualificação dos agentes, das respostas e, 
sobretudo, da criação de sustentabilidade para as mesmas. 
Quais pensa serem as principais dificuldades deste Sector?
Susana Almeida: A análise das dificuldades do Terceiro Sector, 
no que respeita a Formação, em minha opinião, tem de ser 
encarada numa perspectiva holística para uma compreensão 
abrangente que necessita de soluções à medida, e estas sim, 
segmentadas, onde vários deverão ser os intervenientes a 
contribuir para o sucesso do sector:

(1)	As empresas de Formação deveriam trabalhar em rede, 
segmentando o mercado de forma a especializarem-se em 
áreas distintas, investindo em capital humano e material 
efectivamente direccionado;

(2)	O acesso a financiamento público deveria ser mais restrito 
e baseado em efectivos Diagnósticos de Necessidades de 
Formação aplicados em várias frentes profissionais. Assiste-se 
actualmente ao nascimento de dezenas e dezenas de empresas 
de formação, criadas com o objectivo único e exclusivo de 
consumirem as verbas provenientes do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional através do Programa Operacional do 
Potencial Humano. Este fenómeno trouxe consequências 
perversas tanto a nível concorrencial para as empresas que 
têm provas dadas no sector como para a imagem da actividade 
formativa (principalmente a co-financiada) que perde prestígio, 
gradual mas rapidamente por ser manipulada por profissionais 
pouco habilitados nesta área;

(3)	O Terceiro Sector confronta-se com dificuldades de 
sustentabilidade que não permitem o investimento na 
formação do seu Capital Humano em detrimento do 
investimento nos bens de base das mesmas;

(4)	A formação profissional não é encarada como um elemento 
de valor acrescentado à actividade desenvolvida, mas sim 
como uma despesa supérflua ou necessária por decreto;

(5)	A alteração dos paradigmas assistencialismo versus 
promoção do bem-estar, incremento da qualidade de vida 
e do desenvolvimento do ser humano é muito recente 
em Portugal. Uma actividade de carácter assistencialista 
requer menos formação e meios técnicos do que uma 
abordagem holística do ser humano;

“ O Estado deverá entender a aposta na formação do 
Terceiro Sector como um investimento no crescimento do 
País, criando instrumentos para o efeito.“  
(6)	É certo que o POPH é uma ferramenta fundamental neste 

sentido. Porém, e indo ao encontro de um dos maiores 
desígnios nacionais, o Programa está muito direccionado 
para a formação de trabalhadores não decisores, numa 
lógica de dupla certificação, escolar e profissional. 
Sabendo-se que a maioria dos trabalhadores do Terceiro 
Sector tinha até há muito pouco tempo o primeiro ciclo do 
ensino básico como escolaridade média, esta medida é 
fundamental para que o panorama se altere. 

“ 
Contudo, 

falta col-
matar uma 
das maio-
res lacunas 
ao nível da 
formação neste 
sector: a formação 
para decisores e técnicos 
superiores.“  
Os decisores das Organizações Sociais são maioritariamente 
indivíduos que se situam numa elevada faixa etária e com 
baixas qualificações escolares e profissionais. Trabalham 
actualmente com Técnicos Superiores jovens, cujas sinergias 
dificilmente serão libertadas por deficiente orientação. As 
visões são antagónicas assim como as experiências de ambos 
os indivíduos. A implementação de novos processos e a visão 
inovadora do sector fica assim comprometida. 

Dianova: A médio prazo, a sustentação do sistema de pro-
tecção social em Portugal necessitará de um ainda muito mais 
forte, capaz e qualificado Terceiro Sector. A passagem de uma 
lógica de assistência para uma lógica de promoção de desen-
volvimento social obrigará forçosamente as Organizações do 
Terceiro Sector a uma rápida evolução. De que forma é que 
estas podem e devem empreender esta mudança e inovação?
Susana Almeida: 

“ Este salto qualitativo só será dado quando o Terceiro 
Sector investir numa lógica organizacional centrada 
em objectivos mensuráveis, modernização tecnológica, 
especialização do capital humano e inovação na 
sustentabilidade.“
Nos últimos cinco anos tenho visitado inúmeras Organizações 
Sociais, ficando agradavelmente surpreendida com a melhoria 
arquitectónica dos espaços. 

No entanto, à semelhança do que acontece um pouco por 
todo o país, os fundos estruturais serviram para isso mesmo: 
melhoria das infra-estruturas de apoio. O nível organizacional 
mantém-se. Os Conselhos Locais de Acção Social (CLAS) 
deverão ter um papel cada vez mais preponderante no 
incremento da qualidade das Organizações. É fundamental o 
envolvimento do tecido empresarial nestas redes, tornando-o 
socialmente responsável, concebendo respostas integradas e 
criando uma consciência solidária transversal.

Dianova: Este é um sector que também exige, cada vez mais, 
dirigentes e profissionais preparados para novas formas 
de gestão que, apostando na tradição e missão original das 
Organizações, tenham competências que lhes permitam 
inovar e adequar os recursos disponíveis às necessidades 
e solicitações das comunidades com as quais trabalham. 
Quais pensa serem as principais necessidades das 
IPSS e outras Organizações similares em matéria 
de Formação?
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Susana Almeida: 

As necessidades de 
dirigentes e de profissionais 

são obviamente distintas. Para os 
primeiros, a formação deverá incidir 

principalmente na área da Gestão. Como 
muito bem refere na introdução a esta questão, 

não podemos descurar as especificidades do sector, 
respeitando a sua missão original e, portanto, quando 

falamos em Gestão, será sempre aplicada às Organizações 
Sociais, com conteúdos como Legislação Laboral, Gestão 

de Recursos Humanos (onde se incluem a Gestão de Stress e 
a Gestão de Conflitos, a Liderança e Gestão de Equipas, etc.), 
Normas de Qualidade no Terceiro Sector, Implementação de 
Sistemas de Gestão da Qualidade, Contabilidade, Marketing 
Social, Tableau de Bord, Balanced Scorecard com vista à definição 
de objectivos dos intervenientes, entre outras. 

Para os Técnicos Superiores assiste-se ainda a uma grave 
lacuna na manipulação de equipamentos informáticos, em 
Gestão de Projectos, na Gestão do Tempo e Organização do 
Trabalho, na Gestão de Equipas de Trabalho e na Condução 
de Reuniões. Para os Técnicos operacionais as lacunas 
incidem no Atendimento ao Utente, na Ética e Deontologia 
Profissionais, na Gestão de Stress e Gestão de Conflitos, 
na Higiene e Segurança no Trabalho com especial atenção 
à ergonomia no posto de trabalho com vista à redução de 
acidentes e lesões profissionais, etc. Importa referir que o 
mais importante passo é o do Diagnóstico de Necessidades 
de Formação, sendo fundamental a implementação deste 
processo de forma cuidada e consciente, dado que cada 
organização tem especificidades próprias.

Dianova: Na sequência da obtenção da “chancela” como 
Entidade Formadora Acreditada pela DGERT – MTSS, a 
Dianova acaba de criar um Centro de Formação. Quais as 
mais-valias que esta nova área poderá trazer à Organização? 
Susana Almeida:  Este é mais um dos exemplos do carácter 
inovador da Dianova como Organização do Terceiro Sector. 
Após a implementação do Balanced Scorecard e análise 
profunda da visão estratégica da Organização, o Centro de 
Formação Dianova surge como continuidade de um processo 
já implementado onde Clientes e Colaboradores usufruíram de 

projectos formativos com base nas suas reais necessidades, 
constituindo ele próprio um instrumento inovador de criação 
de receita com vista à sustentabilidade da Organização. 

Como grande mais-valia para a Organização, o Centro 
de Formação Dianova (CFD) permite o trabalho em rede 
com outras Organizações do Terceiro Sector e do tecido 
empresarial, recolhendo as experiências dos seus pares para 
formulação de novos e mais adequados conteúdos, com vista 
ao incremento da qualidade das respostas dos seus parceiros.

Dianova: Na sua perspectiva, quais os elementos de 
diferenciação deste Centro de Formação?
Susana Almeida: O CFD distingue-se dos seus congéneres 
pelos seguintes factores:
1º �É um Centro de Formação de uma Organização do Terceiro Sector 

cuja actividade principal é direccionada a outras Organizações 
Sociais, conhecendo as suas necessidades e fragilidades;

2º �Apresenta uma Bolsa de Formadores altamente 
qualificados. Para além das competências pedagógicas de 
excelência, os Formadores mantêm actividade profissional 
nas áreas em que ministram a formação, tendo profundo 
conhecimento das suas áreas de actuação;

3º �Sob o lema Responsabilidade Social Corporativa integra o 
movimento pioneiro de ir ao encontro das necessidades do 
tecido empresarial, fomentando a Responsabilidade Social. 

4º �Implementação geográfica e arquitectura dos espaços: 
o CFD situa-se nas instalações da Dianova, na Quinta 
das Lapas em Monte Redondo – Torres Vedras. Dista a 
45 minutos da capital e tem uma excelente rede viária de 
acessos. As salas de formação são dentro do Solar do séc. 
XVIII-XIX, envoltas em pormenores histórico-culturais de 
elevado valor e abraçadas por jardins e espaços verdes 
imponentes. Junto às salas de formação nascerá o espaço 
Aventura Emotiva 3G onde se potenciarão as actividades 
formativas Outdoor com forte componente lúdica.

5º  �Equipa multidisciplinar, diversificada e especializada com 
capacidade para desenvolver e dirigir produtos transversais 
aos três sectores de actividade. 

Raquel Campos Franco
Docente da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica 

Portuguesa (Porto), autora de estudos sobre o Terceiro Sector

Dianova: Segundo pesquisadores da Johns Hopkins 
University www.jhu.edu, o Terceiro Sector é a oitava força 
económica mundial, movimentando 1,1 trilião de dólares por 
ano, gerando aproximadamente 10,4 milhões de empregos. 
Como caracteriza o Terceiro Sector, tendo em conta o Estudo 
Comparado1 da Johns Hopkins em Portugal? 
Raquel Campos Franco: O estudo que coordenei em Portugal, a 
partir da Universidade Católica no Porto, e integrado no projecto 
Comparativo Internacional sobre o Sector Não Lucrativo liderado 
pelo Professor Lester Salamon do Center for Civil Society Stu- 
dies da Universidade de Johns Hopkins, data de 2005 com dados 
referentes a 2002. Não foi ainda realizada uma actualização dos 
dados portugueses, nem se prevê uma nos mesmos moldes. Es-
peramos, a todo o momento, que o Instituto Nacional de Estatística 
abrace a implementação da Conta Satélite das Organizações Sem 
Fins Lucrativos como prevista no Manual das Nações Unidas con-
cebido com o apoio da equipa de Lester Salamon. 

Enquanto isso não 
acontece, temos 
que usar como 
referência esses 
dados, que apon-
tam para um 

“ peso de 4,2% do 
Terceiro Sector por-
tuguês no PIB nacional e 
para uma força de trabalho de 
mais de 225 mil trabalhadores na medida de Equivalência a 
Tempos Inteiro (ETI). Hoje estes números são superiores. “ 
1 The Comparative Nonprofit Sector Project, Center for Civil Society 
Studies, Johns Hopkins Institute for Policy Studies
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Os dados mundiais mais actuais que tenho, gerados pelo 
projecto da Johns Hopkins mundialmente apontavam em 2005 
já para despesas totais na ordem de 1.6 triliões de dólares/ano, 
cerca de 33 milhões de trabalhadores ETI e cerca de 21 milhões 
de voluntários ETI.

Dianova: Sabe-se que o Terceiro Sector está em 
pleno crescimento no mundo. Existe todavia uma 
grande dificuldade no dimensionamento do verdadeiro 
potencial das Organizações da Sociedade Civil. Quais 
pensa serem as principais dificuldades e barreiras que 
as ONG apresentam actualmente?
Raquel Campos Franco: É difícil responder em geral porque 
o Terceiro Sector é muito diverso e as dificuldades e barreiras 
não são iguais para cada um dos subgrupos que o compõem. 
Provavelmente a dificuldade mais transversal prende-se com 
a sustentabilidade financeira. Num cenário de recessão ou de 
estagnação ao nível económico tendem a encolher as fontes 
privadas de fundos destas Organizações, as chamadas doações. As 
empresas e as pessoas a título particular tendem a adiar os apoios 
que geralmente dão num cenário de crescimento económico. 

Os Estados, em particular os do mundo Ocidental, falemos da 
Europa, enfrentam desafios cada vez mais sérios ao nível da 
sustentabilidade, nomeadamente dos sistemas de Segurança 
Social. Não há mais recursos financeiros, há menos recursos 
financeiros, o que significa que os apoios às Organizações do 
Terceiro Sector não vão crescer, vão diminuir. Claro que num 
cenário de recessão, num curto prazo (ou médio) prazo, é provável 
que estabilizem, até porque o Terceiro Sector ocupa um papel 
de destaque na sustentação da sociedade e do próprio sistema 
económico, em particular o subsector da solidariedade social.

Outro desafio importante, nalgumas sub-áreas do Terceiro Sector, 
coloca-se ao nível da concorrência do sector privado. E a única 
forma do Terceiro Sector responder é através da profissionalização. 
Em Portugal um desafio importante prende-se precisamente 
com a profissionalização de todos os colaboradores, incluindo os 
dirigentes voluntários destas instituições. 

“ Por ventura o enquadramento legal que impõe que es-
tes dirigentes sejam voluntários deveria ser alterado. “ 
Ou, pelo menos, a imposição da rotatividade das direcções 
de 3 em 3 anos deveria ser efectiva. Esta imposição existe no 
papel, mas efectivamente não corresponde à realidade. Por 
vezes essa falta de rotatividade não se deve às pessoas que 
vão assumindo a liderança voluntárias destas instituições, 

mas à falta de gente que os queira substituir com o mesmo 
grau de empenho. Mas outras vezes essa substituição por 
lideranças mais jovens, e com formação mais adequada pode 
ser feita. Só é necessário que exista vontade. 

“ Portanto, em Portugal acho que temos um desafio 
grande ao nível da transição das lideranças. “ 
Já se vêem, em encontros de instituições do Terceiro Sector, 
audiências rejuvenescidas, mas é preciso fazer um esforço 
ainda maior nesse sentido. É preciso que os mais jovens se 
interessem por este sector, sejam atraídos para ele, e possam 
assumir assim aqui a sua quota parte de responsabilidade.

Dianova: E quais as principais oportunidades que o 
Terceiro Sector apresenta ao nível de empregabilidade? Se 
falamos de um sector fortemente dependente de subsídios 
públicos/estatais, fará sentido falar em capacidade de 
profissionalização e empregabilidade do mesmo?
Raquel Campos Franco: Na minha opinião o Terceiro Sector 
tem um bom potencial ao nível de emprego. Recentemente, 
numa entrevista que realizei ao Padre Lino Maia, o Presidente 
da Confederação das Instituições de Solidariedade Social, 
para o semanário Vida Económica, no âmbito de um novo 
projecto que os estou a ajudar a desenvolver, ele afirmava que 
há uma expectativa de que nos próximos 2 anos entrem no 
Sector Solidário mais 25.000 a 30.000 trabalhadores.

Dianova: A falta de trabalhadores especializados e a 
recorrência a trabalho voluntário é tido como um dos pontos 
críticos destas Organizações. Qual pensa ser o papel da 
formação na melhoria da eficiência e eficácia organizacional?
Raquel Campos Franco: Algumas Organizações do Terceiro 
Sector estão profissionalizadas e muitas outras estão 
no caminho da profissionalização. A formação faz parte 
integrante deste processo e é fundamental. Numa primeira 
fase o investimento foi sobretudo ao nível da equipa técnica, 
isto é, ao nível das pessoas que levam a cabo as actividades de 
serviço aos beneficiários, sejam estas da área da psicologia, 
da assistência social, ou outras. 

Numa segunda fase, já bem mais recente, começou a surgir 
um movimento no sentido da qualificação das Organizações, 
com algumas a seguirem processos de certificação da quali-
dade, que exigiu que as direcções técnicas, normalmente 
de outras formações de base, se formassem ao nível da 
gestão. Já há alguns anos que têm sido disponibi-
lizadas verbas para projectos de qualificação 
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das direcções e 

das equipas técnicas, 
e das Organizações em geral, 

nomeadamente por intermédio da 
Iniciativa comunitária Equal. 

Hoje existem no terreno alguns projectos de 
qualificação, de que são exemplo o C3 ligado à AEP que 

já vem decorrendo há alguns anos, o FAS ligado à CNIS e à 
Universidade Católica, o QUALIS ligado à Reapn. Estão ainda 

por avaliar os efeitos destas intervenções ainda em curso, aspecto 
que considero fundamental, até por razões de aprendizagem a 
incorporar em acções futuras, mas todas estas intervenções têm 
sempre aspectos positivos no despertar das Organizações para 
a importância da qualificação. Também com a formação das 
equipas técnicas, cada vez mais as direcções voluntárias sentem 
necessidade de se formar, sobretudo na área específica da gestão 
destas Organizações. As Organizações que estão em fases mais 
avançadas de qualificação, tendo nomeadamente já sido certificadas 
pela ISO 9001/2008 – serão já algumas dezenas em Portugal – 
têm normalmente nas suas direcções voluntárias pessoas com 
experiência empresarial e formação em gestão e economia. 

Outro movimento que se tem vindo a verificar, embora mais 
lento, mas talvez em aceleração mais rápida proximamente 
é o da incorporação nestas Organizações, de pessoas com 
formação em gestão e economia, algumas com experiência 
empresarial. Talvez o programa Inov-Social venha acelerar 
este processo, como eu dizia, através da incorporação de 
jovens com formações nestas áreas.

Em síntese posso dizer que a formação é fundamental para 
todas as pessoas nas Organizações do Terceiro Sector, 
sejam auxiliares, técnicos, direcções técnicas ou direcções 
voluntárias. Se se tem investido já bastante ao nível da 
formação dos primeiros grupos, hoje torna-se premente 
apostar na formação das direcções voluntárias. Que só têm a 
ganhar com isso, e que têm que ser permeáveis a isso. 

“ A qualificação destas instituições só é possível se 
as direcções voluntárias conseguirem dialogar com 
as direcções técnicas, e fazê-lo com o mesmo nível de 
compreensão técnica das questões de gestão.“

Dr.ª Beatriz Abreu
Directora do Programa Gestão das Organizações Sociais, 

AESE – Escola de Direcção e Negócios

Dianova: Numa altura de crise, as Organizações ligadas ao 
Terceiro Sector entram cada vez mais em cena, talvez por 
chamada do sector empresarial, que vê no apoio às Organizações 
Sociais uma oportunidade de diferenciação no mercado. Como vê 
o Terceiro Sector e qual a sua importância na actualidade?
Dr.ª Beatriz Abreu: A importância é imensa. Estamos no ano 
Europeu de Luta Contra a Pobreza e a Exclusão Social. O que 
deveria ter um reflexo se possível maior, mas há um esforço 
positivo para que tal se refira na prática. 

Agora, o Terceiro Sector sofre também o reflexo da crise 
financeira que se atravessa, tanto porque os apoios sociais 
do Estado vão sendo cada vez mais magros, como porque 
os mecenas institucionais estão igualmente a fazer cortes, 
inclusive no mecenato, embora procurem não recortar tanto 
neste aspecto, uma vez considerando-o necessário.

As instituições sociais estão a braços com uma necessidade 
de se formarem, de se organizarem, para rentabilizar os 
recursos de que dispõem, e conseguir mais; conseguir que 
cada instituição tenha um departamento ou alguém que se 
ocupe fundamentalmente do fundraising, não só em picos 
para actuações sociais concretas e esporádicas, como um 
fundraising quotidiano que garanta a sustentabilidade. 

A crise também se reflecte no Terceiro Sector e, portanto, o 
próprio sector está a fazer o esforço e a necessidade de se 
adaptar. O Governo definiu há pouco tempo que vai fundir num 
único instituto o que era antes o Instituto António Sérgio para 
o sector cooperativo, com a Segurança Social. Por isso, logo 
aqui se vê o que representa no que toca a uma miscigenação 
de instituições à partida diferentes.

Dianova: Hoje fala-se cada vez mais na importância da formação 
e da profissionalização nas ONG, como elemento de melhora-
mento das suas boas práticas. De facto, a falta de trabalhadores 

especializados 
e a recorrência 
a voluntários, é 
tido como um dos 
pontos críticos 
destas Organiza-
ções. Qual pensa 
ser o papel da for-
mação no desenvolvi-
mento organizacional e o 
seu impacto social?
Dr.ª Beatriz Abreu: O recurso aos 
voluntários pode ser um benefício imenso. 

“ Neste momento há no tecido social pessoas que 
estão a entrar na reforma, muito bem formadas do ponto 
de vista profissional, que poderão ser uma mais-valia 
fantástica em muitas organizações sociais.“ 
Agora, à partida, os quadros técnicos de muitas Organizações 
sociais têm um certo temor em assimilar o voluntariado, porque 
têm aquela ideia das pessoas intencionadas que, nos tempos 
livres, se puderem dão uma mão, mas, se não puderem também 
não aparecem. Isso é o que dá má imagem do voluntariado: uma 
pessoa que se compromete tem de cumprir efectivamente. 

Os quadros técnicos das instituições têm de saber fazer 
uma selecção bem-feita, cuidadosa, colaborativa e positiva, 
sabendo explicar o que é realmente necessário e como pode 
ser essa necessidade colmatada. 

Mas o voluntariado, sobretudo o qualificado, pode ser uma 
mais-valia incalculável para as Organizações Sociais. A 
profissionalização é necessária. 

“ Qualquer trabalho por mais voluntário ou solidário 
que seja, ou se faz com sentido profissional ou então  
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João Carrilho – Alumni III GOS 
Ex-Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Campo Maior; Ex-Dirigente da União das Misericórdias Portuguesas

Inês Carriço  – Alumni III GOS
Directora Técnica do Centro de Actividades Ocupacionais I e II e Directora Pedagógica da valência de Ensino Especial, 
CRINABEL – Cooperativa de Solidariedade Social e Ensino Especial, CRL

O Terceiro Sector ir-se-á afirmar como o sector 
charneira no equilíbrio da economia assim como sector 

charneira na evitabilidade de futuras crises que atingem 
sempre os mais pobres. É para os mais pobres que as 
organizações do terceiro sector dirigem, preferencialmente, 
as suas acções. As organizações do terceiro sector têm 
que ganhar a confiança dos cidadãos, sendo fundamental 

para tal a sua crescente credibilidade. A credibilidade 

afirma-se, confirma-se e conquista-se pelos bons 
produtos e/ou serviços prestados, pela boa organização e 
pela referência institucional. Para tal a formação contínua, 
adequada e de qualidade é fundamental quer para quem está 
na acção directa, para quem está e para quem garante o bom 
funcionamento da organização e é importantíssima, também, 
para quem tem responsabilidade de garantir a continuidade 
institucional e assumir-se como referência ética.

O investimento na formação dos quadros técnicos e 
dirigentes das Organizações do Terceiro Sector é uma 

das respostas imprescindíveis deste sector para fazer face 
à crescente competitividade entre instituições congéneres, 
melhorar conhecimentos e adequar competências no que 
diz respeito a questões como financiamentos públicos, 
privados e reconhecimento do público em geral. Não 
descurando a importância da formação técnica na área de 
intervenção de cada Organização, outros domínios vêm, 

contudo, marcando a mais-valia que permite o sucesso 

neste contexto competitivo. Falamos de áreas que 
envolvem o planeamento, como gestão estratégica, gestão 
da inovação, desenvolvimento organizacional; a gestão, 
quer de recursos humanos, quer financeiras; promoção 
da imagem institucional, como o benchmarketing, a 
comunicação; o reforço de competências na área dos 
projectos, nomeadamente concepção, monitorização e 
avaliação. Falamos de ferramentas essenciais para a 
sustentabilidade de qualquer organização deste sector.

entra num amadorismo que não pode ser chamado de tra-
balho e sim de ocupação. “ 
De facto, há necessidade de qualificação profissional em 
gestão, nas chefias de muitas Organizações Sociais. 

Essa qualificação pode ser feita com programas como o GOS, Gestão 
de Organizações Sociais, em que pessoas de várias instituições 
sociais vêm formar-se, aprender técnicas básicas de conhecimento 
de gestão, ou então chamando a si gestores profissionais que 
trabalhem com eles. Mas, a profissionalização é fundamental.

Dianova: Como surgiu a ideia da Entrajuda unir-se à AESE 
para a realização de um Programa de Aperfeiçoamento de 
Dirigentes do Sector Social, nomeadamente o GOS, e qual a 
importância e mais-valia desta parceria?
Dr.ª Beatriz Abreu: O futuro dirá qual foi a importância. A 
experiência está a ser altamente positiva. Esta parceria surgiu 
justamente por parte da presidente e fundadora da Entrajuda, 
alma da Associação, que fez em tempos o PAD, que é um dos 
Programas da AESE em Alta Direcção. 

É uma gestora e o que ela faz é gerir instituições. Com o seu 
corpo de colaboradores, detectou a necessidade de formação. 
Como conhecia a AESE contactou a direcção da AESE e foi 
possível estabelecer a parceria. 

Dianova: Tendo em vista que necessidades a colmatar nas 
Organizações do Terceiro Sector foi estruturado o GOS?
Dr.ª Beatriz Abreu: Precisamente por carecer de técnicas 
e elementos de gestão que capacitem e possam ser 
implementados pelas direcções das próprias instituições. 
Ou seja, não é algo que seja imposto do exterior e sim algo 
que tem de ser procurado pelas chefias da direcção, que 
determinam o que pode ser útil e factível na sua instituição. 
A formação é necessária a todos os níveis: desde o nível vértice 
até ao nível base. Se quem vai à frente dá o exemplo, é muito 
mais fácil que as outras sigam o exemplo. E a comunicação 
interna é fundamental e necessária. 

Dianova: Quais as mais-valias para as Organizações Sociais, 
da frequência dos seus dirigentes e colaboradores num 
curso deste género? No fundo, que impacto tem tido o GOS 
na melhoria organizacional das ONG?
Dr.ª Beatriz Abreu: Para mim é difícil medir. Penso que 
será necessário fazer um inquérito aos participantes do 
GOS. Agora, o que recolhemos como resultado dos que já 
realizaram o Programa, é que este representou uma mais- 
-valia significativa. Um exemplo: daqui a duas ou três semanas 
vamos falar de vários temas, sendo um dos quais, compras.
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Dianova: O 
termo Terceiro 
Sector, no uso 

corrente, é usado 
para se referir 

à acção social das 
empresas, ao trabalho 

voluntário de cidadãos, 
às Organizações Sociais. Mais 

do que um conceito rigoroso ou um modelo solidamente 
fundamentado em teoria - organizacional, política ou 
sociológica - Terceiro Sector é um espaço mobilizador de 
reflexão, de recursos e, sobretudo, de acção. Qual a visão que 
o Carlos tem do sector?
Carlos Azevedo: A definição de Terceiro Sector não é, de 
facto, consensual. A própria utilização desta designação não é 
pacífica. Esta é a razão pela qual prefiro cingir-me à noção de 
Sector Social Solidário onde englobo todas as Organizações 
que, de alguma forma, não tenham como finalidade o lucro, 
prossigam fins de acção social e incorporem alguma dimensão 
de voluntariado.

Na minha perspectiva este Sector, que tem ganho particular 
relevo económico e social nas últimas décadas, caracteriza- 
-se: 

“ (1) por ser capaz de incluir (social e economicamente) 
por contraponto à exclusão e rivalidade do mercado; (2) 
por respeitar e reflectir as necessidades das comunidades 
locais contrariamente à visão distante e sensível aos 
ciclos políticos das organizações públicas; e (3) por ser 
composto por “Entrepreneurs Sociais” cuja motivação 
passa por procurar soluções para os diversos problemas 
sociais, ou seja, por gerar “lucro social”.“ 
Do ponto de vista económico, podemos resumir a sua 
importância à respectiva capacidade de prestarem serviços 
onde a assimetria de informação, entre prestadores e clientes, 
seja particularmente relevante de uma forma eficiente 
(ex. serviços sociais; de saúde; de educação; etc.) e pela 
apropriação colectiva da “riqueza social” gerada pelas suas 
actividades (o que pode ser avaliado pelo impacto das suas 
acções, serviços ou respostas, ou seja, pela sua eficácia).

Dianova: Quando se fala em gestão do Terceiro Sector, fala-
-se de um sector como um todo, ou apenas de uma parcela 
deste? Há uma referência a uma dimensão organizacional 
- à gestão individual de cada Organização -, à dimensão 
sectorial, ou a uma perspectiva de desenvolvimento e 
resolução de problemas públicos?
Carlos Azevedo: Tenho para mim que existem dois patamares 
que se cruzam e que devem ser trabalhados em conjunto sob 
pena de serem deixados para trás anos e anos de experiência 
acumulada de intervenção social de qualidade.

Em Portugal, a função de “advocacy” não tem sido verdadeira-
mente assumida pelas Organizações deste Sector, sobretudo 

pelas suas estruturas representativas (ou de segundo nível). 

“ Ainda falta um sentido de comunhão e união, uma 
cultura de trabalho em rede e de parceria e uma marca 
solidária robusta e consolidada. “ 
Este trabalho de qualificação mais política permitiria, do 
meu ponto de vista, um envolvimento maior das comuni- 
dades e da sociedade civil, das novas gerações (movidas por causas 
e com um enorme potencial de participação, mais humanista e 
global), das entidades públicas com responsabilidade e do sector 
empresarial. 

Na prática, transitaríamos de um paradigma em que este 
sector é olhado com sendo o “Sector dos pobres para os pobres” 
para um paradigma onde passaria a ser considerado como um 
sector autónomo, coeso (apesar da sua heterogeneidade) e 
capaz de influenciar as políticas e a vida das pessoas de forma 
positiva. 

“ Hoje este Sector tem um desafio: influenciar a agenda 
política com responsabilidade. “ 
Não basta pedir mais dinheiro para atingir os mesmos 
objectivos de sempre, sem prestar contas de forma adequada; 
é necessário reivindicar melhores condições de vida à luz dos 
seus princípios originários.

Num segundo plano temos a gestão organizacional onde 
ainda continua a faltar aquilo a que costumamos chamar um 
“ Regresso ao Futuro” e que passa por adoptar e adaptar os 
instrumentos da gestão empresarial à realidade deste Sector. 
Por exemplo, a implementação de Sistemas de Gestão da 
Qualidade está na moda e é apresentada como a resolução 
de todos os males organizacionais. Eu pergunto: até que 
ponto é que esta prática não servirá para perpetuar rotinas e 
práticas sem que ter em conta a necessidade de flexibilidade 
na resposta às necessidades locais que é a essência destas 
Organizações? Acho que existem problemas a montante que 
não podem ser descurados e que ainda não têm resposta. 
Porque é que existem poucos gestores e economistas neste 
Sector? Porque é que a racionalidade no processo de decisão 
é deixada de lado e não “tempera” as emoções enraizadas na 
intervenção social?

Dianova: O problema do Terceiro Sector pode ser 
compreendido como a sustentabilidade das Organizações, 
no sentido de assegurar a sua sustentação financeira; 
ou o fortalecimento do Sector, em termos do número de 
Organizações existentes, da pluralidade da sua actuação e 
da sua pujança económica serão este tipo de problemas da 
ONG ultrapassáveis por meio da formação?
Carlos Azevedo: Estou convencido que sim. A maioria das 
Organizações do Sector Social Solidário depende, em larga 
medida, de financiamento público para o desenvolvimento das suas 
actividades o que, em alguns casos, tem distorcido a sua verdadeira 
missão transformando-nas em estruturas para-públicas. 

Carlos Azevedo
Coordenador Geral, UDIPSS Porto  
(União das Instituições Particulares de Solidariedade Social do Porto)
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“ 
Nesta perspectiva, a formação pode ter um papel 

relevante na definição de uma política organizacional 
diferente fazendo com que colaboradores e dirigentes 
cheguem a consensos sobre esta matéria e resolvam o 
conflito de agência que ainda é um dos principais entraves 
à inovação e ao desenvolvimento organizacional.“ 
Dianova: Quais pensa serem as áreas mais críticas do 
Terceiro Sector?
Carlos Azevedo: As áreas mais críticas neste sector são, na 
linha do que disse anteriormente, a gestão organizacional 
(redefinição de modelos e estruturas organizacionais); 
Planeamento estratégico; dependência desproporcionada de 
financiamento público; falta de trabalho em rede; valorização 
do empowerment enquanto valor transversal na acção social e 
como forma de capacitação das pessoas para a resolução dos 
seus próprios problemas quer a nível interno (ex. colaboradores), 
quer a nível externo (ex. comunidades e clientes).

Dianova: No passado mês de Dezembro, uma Conferência 
organizada pela UDIPSS teve lugar na Fundação Cupertino de 
Miranda no Porto. Sob o tema “Entre o Passado e o Futuro”, 
este Congresso pretendeu encontrar caminhos para uma 
gestão mais eficaz dos fundos atribuídos ao sector social. 
Quais pensa serem as principais necessidades das ONG em 
matéria de Formação?
Carlos Azevedo: Tenho pensado sobre esse assunto várias vezes 
e chego à conclusão que, para além da formação, a cultura é 
um factor com papel extremamente importante. Somos um 
país tradicionalmente conservador e avesso ao risco o que 

tem implicado uma dependência do paternalismo do Estado 
em quase todas as dimensões do nosso quotidiano. Neste 
Sector temos um exemplo mais do que evidente: a reprodução, 
em quase todas as Organizações, da estrutura do Estado, ou 
seja, burocrática, hierarquizada e pouco dada à valorização da 
competência e do bom desempenho. Está instituída a lógica do 
conformismo segundo a qual o tempo premiará a experiência. 

Ora, a realidade impõe-nos um novo modelo. Nesta pers- 
pectiva, entendo que, as prioridades de formação deveriam  
passar pelas seguintes áreas: 

•	Planeamento estratégico – ajudaria a definir o foco e as 
prioridades, resolvendo um problema nas Organizações que 
passa por exercerem apenas uma das funções de gestão a do 
controlo do quotidiano, para além de ajudar na delimitação 
entre competências estratégicas e operacionais;

•	Gestão de recursos humanos – processos de recrutamento 
e admissão, valorização de carreiras, liderança, sistemas 
de recompensas, etc.; 

•	Comunicação e angariação de fundos – interacção com 
os stakeholders, estratégias de fundraising e, sobretudo, 
abertura ao exterior comunicando o que de bom se faz;

•	Gestão, em sentido lato, através do aumento da implementa-
ção de técnicas de gestão estratégica, financeira e operacio-
nal e da valorização da gestão baseada em factos. 

Estas são, do meu ponto de vista as grandes prioridades. Todavia, 
estou de acordo que a formação de reciclagem da linha da frente 
(quem directamente lida com os clientes) deve ser transversal 
a todas estas prioridades, assim como as acções mais 
informais de reforço da cultura organizacional ou as pontuais de 
desenvolvimento de competências como a liderança.

Rosa Silva
Directora Executiva da Egor Consulting

Dianova: O Terceiro Sector possui cada vez mais Organizações 
afectas e assume uma cada vez maior importância no mercado 
e na sociedade, quer ao nível do posicionamento estratégico, 
quer ao nível de empregabilidade. Como vê o panorama 
do Terceiro Sector como saída nesta conjuntura de crise e 
desemprego? Numa lógica meramente assistencialista ou 
também ele como gerador e criador de postos de trabalho, 
numa lógica de empregabilidade?
Rosa Silva: Numa lógica de empregabilidade. Penso que 
faltam mais instituições com este carácter e considero 
que também elas devem estar hoje melhor organizadas 
e funcionarem como verdadeiras empresas que prestam, 
contudo, um serviço diferente. Portanto, a sua oferta também 
tem de ser diferente. 

Na verdade, a qualificação dos seus profissionais e a forma 
como olham e interagem com os seus utentes tem que ser 
diferente. Há uma grande expectativa no papel que estas 
instituições podem desempenhar no contexto social actual, 
nomeadamente num momento como este, de verdadeira 
crise. Os últimos indicadores financeiros não são positivos. 

De qualquer forma, penso que nos vá servir de lição: vai-nos 
ajudar a tornarmo-nos pessoas melhor preparadas e implicar 
que as instituições sociais se qualifiquem ainda mais no 
âmbito das suas atribuições na comunidade. 

A competitividade 
acontece em Orga- 
nizações, incluindo 
as do Terceiro 
Sector, que cada 
vez mais são amea- 
çadas por uma série 
de concorrentes que 
procuram ter a colabo- 
ração do Estado, nomea- 
damente dos fundos que vão 
recebendo. 

A forma de estar na sociedade, de actuar junto dos utentes, de 
comunicar, e os valores que estão por detrás das instituições, 
têm de ser seguidos com grande empenho e compromisso das 
pessoas que assumem a liderança dessas Organizações. Acho 
que as instituições precisam muito de fazer uma aproximação 
às empresas; precisam muito de olhar para as empresas e 
olhar para outras instituições sociais como parceiros. 

“ Pode haver e deve haver maiores sinergias no que 
toca às IPSS e às empresas.“  
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E muitas vezes 

isso não acontece e 
quando acontece, surge com 

alguma deficiência. O ano passado 
uma empresa para a qual trabalhava 

resolveu fazer uma espécie de colaboração 
com uma instituição que ajudava sobretudo 

jovens. Enquanto empresa de consultoria e 
formação, aquilo que pensámos foi proporcionar aos 

jovens um dia de teambuilding, de espírito de equipa; 
passar-lhes algumas competências importantes ao nível do 

mercado de trabalho, nomeadamente imagem, comunicação, 
interacção, relacionamento e, por outro lado, junto dos nossos 
clientes, procurar obter apoios para melhorar as condições 
locais destas pessoas. Contactámos a instituição: os órgãos 
centrais aceitaram e acharam muito boa a ideia; enquanto 
que os órgãos locais colocaram algumas reservas e pouco 
envolvimento. Posso dizer que levámos um grupo de jovens 
para Constância, fazer rafting; outra parte da equipa ficou a 
decorar um dos espaços da casa, levando materiais didácticos 
e pedagógicos. Durante estes dias, nem uma pessoa da 
instituição nos acompanhou. Portanto, nós podíamos ser 
pessoas muito mal formadas, com más intenções. 

Posto isto, o que sinto muitas vezes é que há alguma reserva das 
Instituições Sociais, no que toca à aproximação das empresas. 
E quando o fazem, fazem-no ou para pedir um fundo monetário. 
Se há uma aproximação de uma empresa, primeiro irei procurar 
perceber que sinergias e potencialidades poderão advir dessa 
junção e, por outro lado, o facto de ser uma aproximação, faz 
com que tenha ali uma oportunidade de emprego para algumas 
daquelas pessoas. Ou no meu caso, que até representava uma 
empresa de recursos humanos, uma óptima forma de canalizar 
ofertas de trabalho para aquela instituição. 

Portanto, esta falta de compromisso muitas vezes da parte 
de quem está na liderança destas Organizações que a nós, 
empresários, nos deixam algumas reservas. O que sinto 
muitas vezes é que há de facto um distanciamento e todos nós 
somos responsáveis por estas pessoas. 

Apesar de estarem sob a tutela de uma determinada 
Organização, todos nós deveríamos procurar contribuir para 
melhorar as condições e oportunidades que estas pessoas 
irão ter. Penso que não pode haver um distanciamento entre 
as Organizações de solidariedade social e o mercado de 
trabalho e as empresas em particular. 

“ Da mesma forma que considero que o Estado não se 
pode desresponsabilizar nem se pode colocar de fora deste 
triângulo que só pode ter sucesso se, de facto, houver um 
compromisso. Um commitement de todas as partes. “ 
Se tal não acontecer, tenho algumas reservas relativamente 
ao resultado do sucesso do esforço de todos os profissionais: 
dos psicólogos, dos monitores, técnicos de reinserção, que se 
envolvem naquele momento mas que, por mais boa-vontade 
que tenham, não podem dar continuidade àquele processo, 
porque chega um momento em que a pessoa vai ter que partir 
e enquadrar sozinha na sociedade, de forma diferente.   

Dianova: Neste campo, o da profissionalização de todo um 
sector tradicionalmente virado para o trabalho voluntário, 
como vê o panorama da contratação de profissionais por 
parte das ONG? Acha que estas possuem capacidade  

manutenção e investimento a longo prazo nestes recursos?
Rosa Silva: Por um lado considero que as ONG têm que 
encontrar alguma forma de se auto-financiarem, e isso 
muitas vezes passa pelo desenvolvimento de determinados 
serviços que podem prestar à comunidade em conjunto com 
os utentes que estão em recuperação, porque há determinado 
tipo de tarefas e serviços que são necessários.

Por outro lado também, considero que têm de se socorrerem 
e suportar cada vez mais com parcerias com as empresas. 
Porque não tendo um Estado ou o Estado não estando tão 
presente tem que haver outras formas de facto, porque as 
instituições são fundamentais e necessárias. 

E para elas continuarem a trabalhar e a desempenhar o 
bom trabalho que têm vindo a desenvolver, precisam de ter 
financiamento. Uma alternativa, será, por um lado, conseguirem 
auto-financiarem-se, criarem serviços que prestam à 
comunidade e que, portanto, podem ser fonte de receitas. Por 
outro lado estabelecerem algumas parcerias com empresas, 
patrocínios que, de facto, permitam ter um encaixe financeiro 
que não as façam depender apenas do Estado, porque receio 
que o estado vá ter grandes dificuldades nos próximos anos. 

Dianova: Qual pensa ser o estado das ONG em Portugal 
em termos de capital humano e intelectual, para fazer 
face à crise?
Rosa Silva: De uma forma geral, eu considero que existiu 
uma grande evolução em termos de capital humano e hoje 
as pessoas que fazem parte destas Organizações são pessoas 
bem preparadas e estruturadas. 

“ E quando falo em “bem estruturadas”, refiro-me 
sobretudo a princípios e valores, como a ética, que nem 
sempre acompanharam estas Organizações e por isso 
deixam sempre alguma desconfiança junto do Estado e 
das empresas. “ 
Mas penso que, de facto, as coisas têm vindo a mudar e a 
evoluir e sinto que cada vez há uma maior profissionalização do 
sector, agora não se podem fechar em si próprias e necessitam 
de se abrir à comunidade. Ou seja, apesar de terem bons 
técnicos e profissionais, trabalham num campo que é o campo 
da emoção e comportamento. E neste campo, por mais esforço 
que tenham, não permite passar competências técnicas 
aos utentes. Permite sim, passar competências humanas e 
comportamentais. 
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São pessoas que não sabem fazer nada ou sabem fazer muito 
pouco. Com a dificuldade no mercado de trabalho que sentimos 
hoje, precisamos de dar mais a esses utentes, precisamos de lhes 
dar uma profissão. E uma profissão que pode passar por serem 
cozinheiros, canalizadores, pode passar por um conjunto de áreas 
mais técnicas ou teóricas. 

Mas para tal acontecer tem que haver uma aproximação. 

“ E o que sinto em Portugal, de uma forma geral, 
é que temos bons serviços, boas instituições, boas 
universidades, boas empresas mas tudo funciona 
desgarrado, sem articulação, não há trabalho em rede. 
E tal, deixa-nos constantemente em posições de muita 
fragilidade e talvez por isso é que muitos processos 
sofrem de um fracasso à partida. “ 
Porque como tudo o que acontece, todas as boas ideias, os 
bons projectos que se implementam têm uma duração, 
quando acabam, não há continuidade. Porquê? Porque 
não se preparou o networking, a rede, para que as coisas 
continuassem a decorrer e que de facto aquela pessoa fosse 
dando saltos na sua vida. 

Sinto muitas vezes que os utentes saem de uma instituição e 
depois ainda conseguem estar durante 6 meses no caminho certo 
e têm uma contrariedade e é difícil monitorar esses casos, é difícil 
acompanhá-los de volta, e mais uma vez estamos a reinvestir 
naquele utente quando já deveríamos estar a apoiar outro. Porquê? 
Porque não funcionamos em rede. E esta é uma dificuldade.

Dianova: Em Portugal, o Terceiro Sector não é um tema 
extensivamente pesquisado, existindo ainda poucos estudos 
empíricos abrangentes com enfoque organizacional. Quais 
pensa serem as principais necessidades das ONG em 
matéria de Formação?
Rosa Silva: Eu acredito que as principais necessidades sejam 
sobretudo ao nível da gestão. 

“ Uma ONG hoje em dia, para conseguir ter sucesso tem 
de ser gerida quase como uma empresa, porque tem de 
haver uma noção clara de custos e resultados; “ 
os financiamentos têm que ser todos eles justificados; 
também concorrem a projectos e portanto há aqui um grau de 
exigência que há uns anos atrás não era necessário. 

Portanto, eu 

“ considero que a experiência onde precisam de evoluir 
é ao nível de gestão, do marketing e comunicação, uma 
vez que é necessário dar a conhecer estas instituições, 
precisam de saber o trabalho digno que é feito e que 
precisa de ser valorizado; precisam de apoiar mais, mas 
para isso acontecer é necessário saber que elas existem. 
Têm que saber como elas funcionam. “ 
Se eu me quiser voluntariar para uma instituição, eu não sei 
os passos a dar. Porque as Organizações de uma forma geral 
não se dão muito a conhecer. Eu percebo que o âmbito da sua 
actuação implique uma determinada discrição. Mas discrição 
não é fechamento.

 
É preciso mostrar para a sociedade, tudo de positivo que estas 
Organizações trazem; qual o seu verdadeiro contributo para 
termos uma sociedade melhor. Nós em Portugal temos um 
problema de marketing e de imagem: somos bons a fazer 
um conjunto de coisas mas não sabemos fazer passar essa 
mensagem para o mercado e por isso continuamos a achar 
que o que vem do estrangeiro é melhor. 

Mas tal não é verdade. Há projectos fantásticos. É preciso 
que se dêem a conhecer também para que consigam obter 
mais trabalho da faculdade; precisam de mostrar o trabalho 
enriquecedor, que cria valor acrescentado. Para que a 
sociedade também possa ter um papel mais proactivo junto 
destas mesmas instituições. 

Dianova: Em que estado se encontram os processos de 
recrutamento na EGOR, no que concerne ao Terceiro 
Sector? Há muita oferta e muita procura? Há uma tendência 
crescente?
Rosa Silva: Sou da área da formação, por isso tenho pouca 
ideia da área do recrutamento. Neste momento o mercado do 
emprego sofre uma crise muito grande. Ou seja, o que se passa 
neste momento é que temos excesso de procura para a oferta.
 
Com a agravante de que a procura que temos ser cada vez 
mais qualificada. Hoje, para se atender um telefone e trabalhar 
num call-center são necessárias competências impensáveis 
há uns anos. O que quero dizer com isso? 

“ Que hoje, qualquer profissional, qualquer pessoa que 
queira entrar no mercado de trabalho tem que se pre-
parar muito bem. “ 
E isso não passa obrigatoriamente por ir a para uma Universi-
dade. Isto para dizer que o grau de exigência que as IPSS têm 
que ter quando procuram apoiar os seus utentes a apoiar os seus 
utentes no mercado de trabalho, tem que ser mais exigente. 

Mesmo que a formação não seja dada pelas IPSS têm que lhe 
mostrar o caminho, porque caso contrário eles vão cansar de 
bater as portas e de ouvir nãos. Por outro lado, nós hoje não 
temos de fazer todos a mesma coisa: há inúmeras áreas no 
mercado com falta de pessoal. 

Eu vi soldadores a ganharem em média dois mil e quinhentos 
euros em Portugal e cinco mil euros no estrangeiro. Temos 
que nos dedicar e agarrar as oportunidades que nos sur-
jam no caminho. 
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D i a n o v a :  
O Terceiro Sec- 
tor, também de- 
signado por “Eco-

nomia Social”, ac-
tua predominante-

mente em domínios 
onde o mercado falha. 

Contudo, continua a actuar 
assente numa lógica assisten-

cialista. Como vê o Terceiro Sector e qual a sua importância na 
actualidade? 
Isabel Jonet:  Em Portugal, o Terceiro Sector abrange 
aproximadamente 6000 instituições de solidariedade social 
a nível nacional (dados do INE relativos a Dezembro de 
2009), porém estima-se que apenas 4500 sejam activas no 
terreno representando 4,2% do PIB envolvendo cerca de 5% 
da população activa (250 mil pessoas, sendo 70% do total em 
posições remuneradas e 30% em regime voluntariado) que 
trabalham primordialmente nas instituições de solidariedade 
social. 

A grande maioria das Organizações é constituída juridicamente 
como Associações com Corpos Sociais voluntários. São 
exemplos: as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (IPSS), as cooperativas, as mútuas, as fundações, as 
misericórdias (a forma mais antiga e que exerceu a dinâmica 
fundamental no desenvolvimento da economia social em 
Portugal) ou as conferências vicentinas. Estas Organizações 
estão classificadas conforme as diferentes respostas as 
necessidades sociais existentes ou valências.

Integradas no Terceiro Sector, as Instituições de Solidariedade 
Social dão uma resposta afectiva e próxima a diferentes 
necessidades sociais, procuram assegurar o bem-estar 
social, promovem o desenvolvimento local e a solidariedade. 

“ Regem-se normalmente por um conjunto de valores 
que evidenciam a finalidade social da actividade que 
desenvolvem, ou seja, a ausência do lucro como finalidade 
da sua actuação e a preocupação com a resolução de 
problemas e necessidades sociais não satisfeitas pelo 
Estado ou por outro tipo de Organizações. “ 
As instituições podem ainda ter uma intervenção social 
promovendo o emprego, o bem-estar social, a saúde, o 
desenvolvimento regional e local e a inclusão dos mais 
desfavorecidos. Em Portugal, a ligação das Instituições de 
Solidariedade à Igreja Católica é muito marcada, sendo 
frequente encontrar religiosas e religiosos, sejam leigos 
consagrados ou clérigos, entre os colaboradores e dirigentes 
das Instituições de Solidariedade Social. 

Dianova: Coloca-se o desafio ao Terceiro Sector: fazer emergir 
a necessidade de um novo conceito de desenvolvimento, 
onde a economia é uma das suas dimensões, mas a medida 
é o Homem, ou seja um desenvolvimento à escala humana. 
Quais pensa serem as principais barreiras e oportunidades 
deste sector? 

Isabel Jonet:  

“ A sustentabilidade das instituições, tanto de um 
ponto de vista financeiro, como económico, é a principal 
dificuldade. “ 
O mundo comercial não convive bem com o mundo social. Mas 
essa é também uma oportunidade: projectos empreendedores 
e inovadores, que sendo humanizados e próximos das pessoas 
e das suas necessidades contribuam para um Terceiro Sector 
forte.
Dianova: Hoje fala-se cada vez mais na importância da 
formação e da profissionalização nas ONG, como elemento 
de melhoramento das suas boas práticas. De facto, a falta de 
trabalhadores especializados e a recorrência a voluntários, 
é tido como um dos pontos críticos destas Organizações. 
Qual pensa ser o papel da formação no desenvolvimento 
organizacional e o seu impacto social? 
Isabel Jonet:  Um dos problemas mais frequentes nas 
Instituições de Solidariedade Social apoiadas reside num 
défice de qualificações e competências. 

“ A formação é fundamental para mudar práticas 
e procedimentos muitas vezes instituídos; se não 
aprenderem a fazer de outra maneira, os responsáveis 
das instituições não poderão mudar. “ 
A ENTRAJUDA tem propostos programas ajustados às 
necessidades identificadas, quer em resultado das intervenções 
e dos apoios realizados nas Instituições, quer de diagnósticos 
efectuados, quer em resposta a carências de competências. 
Todos os anos, são propostos novos conteúdos, ministrados por 
formadores voluntários verificando-se elevado interesse por 
parte dos participantes em adquirir conhecimentos em áreas 
estratégicas.

Dianova: Enquanto presidente do Banco Alimentar e ávida 
lutadora contra a pobreza, e olhando para o número de 
licenciados que se encontra desempregado, até que ponto 
pensa que uma maior aposta na área da formação está 
directamente relacionada com uma saída da crise? 
Isabel Jonet:  É fundamental encarar o desemprego como o 
maior flagelo que pode atingir qualquer  sociedade. Porque 
para além do ónus económico o desemprego provoca situações 
estigmatizantes que podem conduzir as pessoas para perdas 
de auto-estima e consequentes impactos nas famílias. A 
formação é importante, mas quando temos licenciados no 
desemprego, pessoas com qualificações que as não podem 
utilizar percebemos que só uma economia pujante, com 
empresas geradoras de emprego, pode dar a volta à situação.

Dianova: Como nasceu a Entrajuda, a que se dedica e qual a 
sua importância no panorama do Terceiro Sector em Portugal?
Isabel Jonet:  A ENTRAJUDA é um projecto inovador na área 
da solidariedade social em Portugal que tem como objectivos: 
•	 permitir às instituições melhorarem os serviços 

prestados aos beneficiários, dotando-as de um conjunto 
de instrumentos e recursos de gestão e de organização 

Isabel Jonet
Presidente do Banco Alimentar
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capazes de potenciar a eficiência dos seus meios e a 
eficácia dos seus resultados; 

•	 mobilizar e facilitar o envolvimento de pessoas e empresas 
que pretendam associar-se com a sua boa vontade, colocan-
do à disposição das instituições de solidariedade social o seu 
trabalho, o seu conhecimento, a sua experiência, os produtos 
e serviços que produzem ou fornecem

Nasce em 2004 fruto da experiência no terreno adquirida no Banco 
Alimentar e da constatação que mais do que o “pão” poderia ser 
dada às instituições do sector social “gestão e organização”. Ou 
seja, com uma lógica estruturante e não assistencialista, pela 
percepção de que a capacitação das instituições sem fins lucrativos 
(IPSS, ONG’s, Misericórdias, Conferências Vicentinas e outras) 
e ao nível da organização e gestão pode ter um impacto enorme 
na optimização de recursos que são escassos, na qualidade dos 
serviços prestados e no número de pessoas necessitadas que 
deles podem beneficiar.

“ O objectivo da ENTRAJUDA é ajudar cada instituição 
de solidariedade social a tornar-se mais eficiente e 
eficaz sem perder nunca a sua vocação; contribuir para 
a concretização da missão específica de cada instituição 
através de processos de mudança que concorram para 
aumentar a sua capacidade ao nível da organização e da 
gestão. “ 
Porque acreditamos que a rede das instituições de 
solidariedade social, pela sua grande proximidade com as 
pessoas que assistem têm um papel impar no combate à 
pobreza, indo ao encontro de cada situação com afecto e calor 
humano.

A ENTRAJUDA concretiza a sua missão promovendo a 
solidariedade, mobilizando voluntários e criando vínculos 
entre quem quer dar e ajudar e quem precisa de receber. A 
ENTRAJUDA realiza a sua missão quando contribui, directa 
ou indirectamente, para melhorar a qualidade dos serviços 

sociais prestados e quando proporciona a racionalização 
de recursos financeiros e humanos, públicos e privados, 
aplicados numa base territorial.

Dianova: Como surgiu a ideia da Entrajuda unir-se à AESE 
para a realização de um Programa de Aperfeiçoamento de 
Dirigentes do Sector Social, nomeadamente o GOS, e qual a 
importância e mais-valia desta parceria?
Isabel Jonet:  O Programa GOS - Gestão das Organizações 
Sociais – surge em 2008, fruto de uma parceria com a AESE – 
Escola de Direcção e Negócios, com experiência de formação 
de dirigentes e a ENTRAJUDA,  que tem vindo a ministrar 
formação para as  instituições de solidariedade desde 2004. 
Conta com o apoio do Millennium BCP.

O alcance social deste programa é amplo e com um carácter 
multiplicador: 

“ instituições melhor geridas realizarão uma gestão 
mais racional dos recursos disponíveis, sempre escassos, 
e estabelecerão estratégias de continuidade de maior 
sustentabilidade. “ 
Nesse sentido, estas instituições servirão melhor os seus 
utentes e os colaboradores que dela dependem e farão um 
uso mais optimizado dos recursos que os doadores lhes 
disponibilizarem. Por último, a credibilidade da própria 
Instituição bem como a de todas as Organizações que a ela 
estiverem associadas, sairá reforçada com uma gestão mais 
profissional, viabilizando o acesso a projectos e financiamentos 
estruturantes.

Embora muitos dos princípios e práticas de uma gestão eficaz 
e eficiente se possam aplicar e desejavelmente utilizar, as 
Instituições Sociais têm especificidades embebidas na sua 
própria missão, que aconselham a realização de um programa 
de direcção adaptado, seja nas temáticas seleccionadas seja 
no material de estudo utilizado.
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DGERT

Centro de Formação Dianova 
Formar para Capacitar | Empreender | Inovar
O que é?
Alicerçado na acreditação como Entidade Formadora e na experiência de gestão da mudança e 
desenvolvimento organizacional enquanto Organização do Terceiro Sector, o Centro de Formação 
Dianova pretende constituir-se como um parceiro estratégico no desenvolvimento de Pessoas e 
Organizações Sociais, a nível da sua capacitação técnica - intelectual - social, criando sinergias com 
o sector Privado em prol da potencialização da Responsabilidade Social Corporativa.

Para quê?
Promover a eficácia organizacional através da formação de 
Capital Humano (hard skills) 
Incrementar as valências relacionais do Capital Humano 
(soft skills)

Para quem?
Decisores e Técnicos de Organizações Sociais
Comunidade Educativa
Organizações de Apoio aos Seniores
Empresas
Público em Geral 

Modalidades de Formação:
Formação privada 
Formação à medida 
Formação co-financiada 
Indoor & Outdoor 
Formação no local de trabalho 
Coaching 
Seminários 
Conferências
Workshops
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Capacitação • Cooperação • Inclusão... Inspirando a Mudança!

www.dianova.pt
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deO mundo mudou: desafios técnicos, adaptativos 

e políticos para as Organizações do Terceiro 
Sector do século XXI

Pablo Vega Bucciardi
Director-Geral do Centro de Innovacíon para la Vida y la Empresa (CIVE)

O mundo mudou. E mudaram igualmente as suas formas de 
compreensão e adaptação.

As mudanças que este novo mundo gera entre as Organiza-
ções e profissionais do Terceiro Sector trouxeram como con-
sequência desafios técnicos, políticos e principalmente adap-
tativos, os quais estão relacionados com as competências que 
qualquer profissional e Organização deveria desenvolver para 
poder “adaptar-se” a este novo contexto.

Gostaria de partilhar 3 questões fundamentais que guiarão 
este artigo:

•	 Que época de transformações estamos a viver e que 
implicações têm para a vida profissional e organizacional 
actual?

•	 Quais são os desafios que tal gera nas Organizações do 
Terceiro Sector?

•	 Como enfrentar estes desafios?

1.	 Olhares para analisar as transformações

VARIÁVEIS 
TRANSVER-

SAIS

OLHAR 1
CONTEXTO

OLHAR 2
TRABALHO

OLHAR 3
RELAÇÕES/EU 

MESMO

TEMPO
VELOCI- 
DADE
ESPAÇO

·	 Novos cenários
·	 Novas práticas
·	 Novos actores

·	 Mundo 
dinâmico, 
global e 
incerto

·	 Instabilidade 
laboral

·	 Novas e 
maiores 
exigências

·	 Mudança de 
paradigma

·	 Reconfiguração 
dos limites de si 
mesmo

Olhar 1: Contexto
O primeiro relaciona-se com as transformações do contexto 
envolvente. A este nível Friedman refere três grandes âmbitos 
que reconfiguraram a forma como nos relacionamos. O primeiro 
e um dos mais relevantes é o aparecimento de novos cenários 
que tornaram a Terra mais plana, ou seja, novos processos que 
facilitam o acesso e a comunicação entre os seres humanos.

Colaborar, partilhar o trabalho em tempo real, independente-
mente do local geográfico, a distância ou um futuro próximo, 
ou o idioma, reconfiguraram a maneira como desempen-
hamos a nossa actividade profissional. Se bem que hoje em 
dia nem todas as pessoas têm acesso a este cenário de jogo,  
encontra-se aberto a muito mais gente, em muitos mais lu-
gares e de muitas mais formas diferentes do que qualquer 
outra situação similar ocorrida ao longo da história da humani-
dade. A isto se refere Friedman quando diz “o mundo é plano”.

Em segundo, a relação com a emergência de novas práticas tec-
nológicas que irromperam na vida profissional moderna modifi-
cando o espaço relacional. Um exemplo desta evidência é a Web 
2.0 como um espaço global e de colaboração social, que tem as 
seguintes características: é aberto, igualitário, colaborativo e glo-

bal. Ou seja, to-
das as pessoas 
podem participar 
em igualdade de con-
dições, cria-se e partilha- 
-se com outros, abrindo a possi-
bilidade de nos relacionarmos em qualquer parte do mundo.

E finalmente, o terceiro relaciona-se com os novos actores que 
crescem e são os protagonistas do cenário mundial. Por exemplo, 
países como a Índia, China e Ásia Central são hoje as novas potências 
que irão reconfigurar os limites do mercado, deslocalizando a EU. 
Estes três eixos convidam-nos a reflectir sobre um novo cenário 
global que abre múltiplas formas de colaboração, reequaciona as 
práticas de gestão e tem como consequência grandes desafios de 
adaptação para os profissionais: novas formas de aprendizagem, 
novas formas de construção de identidade, de aprender a trabalhar 
com outros e a inovar.

Olhar 2: Trabalho
Neste segundo olhar que utilizaremos para analisar as 
transformações de um profissional actual, tem a ver com o 
trabalho. Os profissionais enfrentam um dilema: educaram- 
-nos para nos movermos num mundo estático, local e 
previsível e temos que lidar com outro que funciona de forma 
dinâmica, global e incerta.

Este facto traz como consequência a instabilidade laboral e 
uma nova forma de compreender e gerir o desenvolvimento 
da carreira profissional. Estamos na presença de uma 
mudança de paradigma em que o Saber Fazer já não é 
suficiente. Actualmente, deparamo-nos com novas e maiores 
exigências. O Saber Ser é o que marca de diferença entre os 
profissionais no mercado. Já não basta deter capacidades 
técnicas, requerendo-se o desenvolvimento de capacidades 
genéricas tais como as habilidades relacionais.

Olhar 3: Relações/Eu Mesmo
O terceiro olhar são as Relações e o Eu Mesmo, dimensões 
inseparáveis da vivência humana.

Nas transformações do novo milénio uma das preocupações 
fundamentais centra-se na nossa identidade e como nos 
configuramos como seres humanos. Actualmente, estão a 
reconfigurar-se os limites do Eu Mesmo já que a velocidade 
a que nos movemos a nossa identidade vai mudando 
continuamente, de onde a questão do Ser e da nossa identidade 
voltar a consubstanciar um dos maiores desafios. 

Modificou-se a nossa forma de nos relacionarmos, desem-
penhamos mais e novos papéis que reconfiguram o nosso es-
tilo pessoal e relacional. Tal como refere Arciero, a evolução e 
a compreensão da subjectividade, depois das certezas dos 
tempos modernos, voltaram a ser um problema. No âm-
bito da existência do homem de hoje, nas acções, 
paixões práticas do mundo contemporâneo, 
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emerge uma inter-

rogação renovada a  
respeito da identidade.

O problema é “a fragmentação do 
sentido de unidade pessoal acompanhada de 

um aumento de velocidade e multiplicidade de 
interacções humanas” (Arciero, 2005). Coloca-se aqui 

a questão ontológica de como, na nossa existência, nos 
compreendemos: como damos sentido à nossa relação com 

o estar vivos e com o mundo em que habitamos conjuntamente 
com os demais. Estas interrogações situam-nos ante uma mudança 
de paradigma, passando todo o nosso esforço e atenção no Fazer 
com o fim de obter (dinheiro, prestígio, bens materiais, poder, etc.) 
para um modelo de vida sustentado no Ser, onde se dá prioridade ao 
sentido das acções em função dos valores e razão de ser.

Paradigma tradicional
Fazer 		  Obter		  Ser

Novo Paradigma
Ser		  Fazer		  Obter
(Paradigmas do accionar humano, Anzorena, 2008)

2. Os desafios para os Profissionais e Organizações do 
Terceiro Sector
Até agora descrevemos através de três olhares as trans-
formações mais significativas que têm impactado o mun-
do organizacional e profissional actual: contexto, trabalho 
e relações/eu mesmo. Nesta segunda parte procuramos  
responder a: quais são os desafios que geram as transfor-
mações que estamos a viver?

Figura 1
O esquema representa como Organizações e Profissionais são 
influenciados por um contexto qe gera distintos tipos de desafios, 
os quais implicam desenvolver estratégias de adaptação

Desafios Técnicos
Tal como refere Heiftez, estes desafios são aqueles modos 
de acção necessários de uma Organização ou pessoa para 
abordar os problemas quotidianos de qualquer profissional. 
Um exemplo, a nível individual, seria a necessidade de 
um profissional incorporar e aprender a utilizar uma nova 
ferramenta tecnológica que a sua actividade específica 
requer. A nível organizacional, por exemplo, se uma instituição 
de microcrédito quisesse avaliar o risco da sua carteira 
de investimentos, deveria aprender a dispor e manusear 
ferramentas financeiras e tecnológicas para tal.

Desafios Políticos
Este segundo desafio permite compreender os facilitadores 

e obstacularizadores que se apresentam nas distintas 
estratégias de um indivíduo, Organização ou sociedade para 
lidar com o contexto envolvente. Os desafios políticos têm que 
ver com a capacidade de realizar algo, a faculdade de converter 
em acto uma possibilidade. É portanto acção realizadora (José 
Antonio Marina, 2008). Esta ideia é claramente uma definição 
de poder, elemento central para falar dos desafios políticos. 
Compreendemos, assim, os desafios políticos como o “estilo 
de mobilização de poder” (Vega, 2007).

Desafios adaptativos
Estes últimos são, no meu entender, os mais significativos 
dado que são a base para poder enfrentar os desafios 
anteriores. Os desafios técnicos estão para as capacidades 
específicas, assim como os desafios adaptativos estão para 
as capacidades genéricas. Estas, por outro lado, exigem de 
um profissional actual, como refere Hamel, a capacidade 
de acelerar de maneira espectacular o ritmo da renovação 
estratégica nas pequenas e grandes Organizações. Exigem 
ainda desenvolver novas estratégias de aprendizagem, fazer 
da inovação um assunto de todos e de todos os dias, aprender a 
relacionar-se com outros e criar ambientes de trabalho muito 
atractivos que inspirem os profissionais a dar o melhor de si 
mesmos e a operar com as condições complexas e incertas do 
contexto envolvente que descrevemos anteriormente.

3. Enfrentamos estes desafios desenvolvendo habilidades 
relacionais
A nossa perspectiva considera que a emergência deste novo 
paradigma de colaboração requer algo mais que a simples 
incorporação de novas ferramentas e tecnologias, ainda 
que estas sejam importantes. Ressalta-se a necessidade 
de desenvolver novos estilos, habilidades e práticas no 
mundo profissional, para poder movimentar-se efectiva e 
salutarmente na era da colaboração de redes em que vivemos.

Seguidamente descreveremos de forma sucinta as cinco 
habilidades relacionais que dão resposta a saber como enfrentar 
os desafios adaptativos de um profissional na vida actual. 

Figura 2
Habilidades Relacionais (Guiloff & Vega, 2008)

Conclusões
Estamos face a uma mudança de paradigma que tem impactos 
profundos no trabalho e no que fazer profissional do Terceiro 
Sector, o qual nos desafia a aprender a fazer a transição para 
um novo sentido comum. Vimos de um mundo estático, local 
e predizível com uma visão baseada na teoria e análise, e 
devemos aprender a desenvolver sensibilidades para escuta de 

Profissional

Desafios
Técnicos

Desafios
Adaptativos

Desafios
Políticos

Estratégias

Adaptativas

Estratégia
Pessoal

Resiliência
Emocional

Inovação
Sistemática

Aprendizagem e 
Transformação

Coordenação
Relacional
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omundos que começam a emergir a uma velocidade estonteante 
e que nos situam na incerteza constante da experiência.

É por isto que necessitamos aprender a fazer a transição 
para este novo espaço com resiliência emocional, tendo 
claros os nossos valores que são no fundo os que nos guiam 
e mantêm apesar das grandes transformações. Compreender 
a aprendizagem já não como um exercício individual e teórico, 
mas sim como uma estratégia de adaptação mais significativa 
a nível social e em constante acção.

Aprender a ser protagonistas navegantes das novas redes abertas, 
colaborativas e globais. Necessitamos passar de ser profissionais 
orientados a Obter para profissionais que se mobilizam a partir 
do Ser. Compreender que o trabalho é uma rede de pessoas de 
valor, em que somos o nó dessa rede e, portanto, estar satisfeitos 
connosco próprios, construindo um projecto estratégico sólido, 
não é mais do que gerar satisfação para os demais.

Tendo em conta o anterior, seremos capazes pelo menos de 
contemplar as diferenças, aprender com os nossos próprios 
erros, gerar poderosos vínculos centrados na escuta e 
confiança, possibilitando assim gerar ofertas de valor para nós 
próprios, para os demais e para as Organizações.

Pablo Vega, é Psicólogo de formação e detém um Master 
Business Administration.
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Filippo Addari,
Director Executivo da Euclid Network 

O mundo está a 
mudar e o Terceiro 
Sector tem que 
acompanhar esta 
mudança de forma 
a cumprir a sua 
missão: capacitar 
as pessoas para 

que estas desen-
volvam o seu poten-

cial, individual e colec- 
tivamente. Trabalhando a 

nível de inovação e liderança 
no Terceiro Sector nos últimos dez 

anos, tenho constatado que os factores tradicionais de sucesso –  
dimensão, escala e riqueza das Organizações – já não são suficientes. 
A oportunidade e os vários desafios para o sector são críticos.

A oportunidade é o momento, o resultado de desafios intensos 
derivados da crise financeira, em combinação com mudanças 
genéricas na Europa: uma população em envelhecimento, 
imigração massiva e uma União Europeia simultaneamente 
integrante e em alargamento. Neste contexto, os cidadãos 
europeus exigem um novo modelo de desenvolvimento: 
inovador, sustentável e justo.

Entretanto, os players tradicionais parecem exaustos de 
liderar, incluindo o processo europeu que actualmente 
parece privado de liderança. Citando Javier Solana num 
seminário recente na London School of Economics “Verifica- 
-se um cansaço na mudança institucional na União Europeia. 
É chegado o tempo da Sociedade Civil liderar a mudança.”

O Terceiro Sector pode constituir-se como a nova força 
motriz para o desenvolvimento da Europa, requerendo para 
tal mudanças estruturais que lhe permitam fazer face a esse 
desafio. Constato cinco desafios específicos:

O primeiro é COORDENAÇÃO. Assiste ao sector uma falta de 
identidade ao longo das fronteiras, reflectido numa falta de 
unidade e forte representação e influência na sociedade. Este 
facto entrava o progresso em termos de partilha de lições/
conhecimentos, escalada para o sucesso e reconhecimento 
da nova realidade de um espaço Europeu partilhado.

A integração europeia voltou a ligar Estados e progressivamente 
construiu um mercado único, tendo o Terceiro Sector 
permanecido estanque nas fronteiras nacionais. Podemos 
comparar a Europa a um cluster de 27 laboratórios de inovação 
social que se desenvolveram praticamente isolados nos últimos 
dois séculos, sobretudo devido à história das nações. Apenas 
ONG multinacionais e algumas federações sedeadas em 
Bruxelas têm sido capazes de ultrapassar esta limitação.

A nova geração de líderes tem que ser capaz de fazer sair as 
Organizações da sua zona de conforto e abrir-se ao resto da 
Europa. A EU encorajou estas partilhas ao solicitar a criação de 
parcerias internacionais para submissão de candidaturas a fundos 
comunitários. Sem mencionar que esta prática tem inúmeras vezes 
forçado as Organizações a casamentos de conveniência infelizes, 
falhou o ponto crucial: incentivos económicos não são a única 
razão válida para pôr em contacto Parceiros. A internacionalidade 
vai ao âmago da solidariedade que o sector promove, sem fazer 
menção aos vários benefícios práticos listados anteriormente. 
Redes como a minha, a Euclid Network, podem ser um veículo de 
capacitação para este objectivo.

O segundo desafio é CAPACITAÇÃO. Há uma necessidade 
urgente do Sector em incrementar a sua eficácia através do 
investimento em Talento e Habilidades. O Sector ainda não 
desenvolveu uma cultura de desenvolvimento profissional. 
A missão vem primeiro à custa do desenvolvimento de 
capacidades dos Colaboradores. Por outro lado, a oferta 
costumizada de formação ainda é extremamente limitada 
– é normalmente um copy & paste de outros sectores 
– e muita vezes inacessível. O networking 
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pode representar 
uma solução concreta 

de combinação de missão e 
desenvolvimento profissional.

A transferência de conhecimento e inovação, 
estimulada por redes transnacionais, pode ser 

o driver para esse desenvolvimento. Ao ultrapassar 
fronteiras e barreiras os profissionais podem adquirir 

novas competências, aprender novas práticas e melhorar o 
trabalho das suas Organizações. Para além do mais, a partilha 

pode ser uma oportunidade para selar novas alianças e redes 
além fronteiras para expandir e diversificar.

O terceiro é PERFIL. Ainda que a retórica política actual – a nível 
nacional e europeu – clame unanimemente a importância da 
Sociedade Civil (até o Papa recentemente reconheceu o papel do 
Sector no aliviar dos desafios globais), as instituições públicas 
continuam a falhar no reconhecimento apropriado do Sector.

O Sector não tem um Ministro dedicado em parte alguma. A 
França avançou com um quando Leonel Jospin foi Primeiro- 
-Ministro na década de 90, mas progressivamente entrou em 
declínio e o actual governo suprimiu-o recentemente. Apenas 
o Reino Unido tem um Gabinete para o Terceiro Sector. Todavia 
os Tories que deverão figurar no próximo governo após as 
eleições de Maio ameaçam diminuir a sua importância actual.

Dentro das instituições europeias o Sector não goza de 
uma posição mais forte. Lendo o texto da Estratégia Europa 
2020, a próxima Agenda de Lisboa, que sustenta a estratégia 
económica da EU para os próximos cinco anos, o Sector é 
chamado apenas para apoiar a nova estratégia. Em suma, 
é reconhecido apenas um papel auxiliar ao Sector para 
assegurar a segurança e prosperidade dos cidadãos.

A representação do Sector a nível nacional e europeu requer 
uma discussão específica. Varia de país para país tornando 
difícil encontrar um denominador comum em Bruxelas. Existem 
diversas iniciativas que competem entre si e nenhuma parece 
capaz de prevalecer no presente. A não ser que a representação 

esteja na missão da Organização, os líderes devem investir menos 
tempo no seu enfoque em detrimento da criação das suas próprias 
redes. Consome menos energia e o retorno é mais célere.

O quarto desafio é SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA. Enquanto 
que o nosso sistema económico se encontra sob mudança, as 
Organizações têm que tornar-se mais criativas na geração das 
suas receitas estratégicas. Contudo, estas parecem resistir à 
mudança particularmente as que estão melhor estabelecidas.

Podemos usar de novo a metáfora da Europa como 27 
laboratórios de inovação social. Olhando para além das 
fronteiras, o Sector desenvolveu uma rica variedade de 
modelos de negócio, desde as associações escandinavas 
baseadas em honorários de adesão e voluntariado, passando 
pelas charities (obras de caridade e beneficência) britânicas 
sobrevivendo de doações privadas e patrocínios, até às 
cooperativas francesas e italianas competindo no mercado e 
trabalhando com contratos públicos para disponibilização de 
serviços. Os líderes da Sociedade Civil podem escolher o que 
melhor se adequa às suas Organizações.

A situação é diferente na Europa de Leste e além EU em que 
as Organizações contam sobretudo com financiamentos 
internacionais ou comunitários. Tal demonstra que a diversificação 
das fontes de receita é a receita para a sustentabilidade.

Esta fraqueza pode ser tornada numa oportunidade para 
colaboração. As Organizações da Europa Ocidental deveriam 
unir-se às suas congéneres para partilhar conhecimento e 
desenvolver alianças. Os doadores parecem apostar em financiar 
estas parcerias tornando o que poderia parecer uma aventura de 
beneficência numa excelente oportunidade de negócio.

Para tais esforços a empresa social parece ser o novo mantra. 
Definir actualmente a sua Organização como uma empresa 
social está na moda. Existe um entusiasmo e financiamento 
para tal mas o conceito ainda é difuso e testemunhamos 
alguma hostilidade nos velhos círculos. Todavia, a mensagem 
é que por toda a Europa as Organizações querem tornar-se 
mais sustentáveis e independentes. Logo estão prontas para 
tornar-se mais comerciais de forma a atingi-lo.

O quinto desafio é GOVERNANCE. As Organizações focalizam-
-se na missão à custa da governação. O Sector é conhecido pela 
sua fraca transparência e prestação de contas. Poucos países 
desenvolveram um sistema de enquadramento e monitorização. 
Não existe nenhum a nível europeu. Uma vez mais, uma 
abordagem de rede oferece uma nova abordagem a estes desafios: 
a Euclid Network encontra-se a liderar um projecto pan-europeu 
para definir princípios comuns de boa governação por toda a 
Europa de forma a desenvolver ferramentas que facilitem a sua 
implementação.

A escala e complexidade destes cinco desafios cruciais – 
Coordenação, Capacitação, Perfil, Sustentabilidade financeira e 
Governação – é intimidante e a resposta deve ser multifacetada. 
Contudo, uma grande parte da solução pode ser encontrada no 
poder das redes. Como vimos anteriormente, as redes oferecem 
respostas inovadoras, eficazes e bottom up. Redes internacionais 
podem tornar-se a infra-estrutura para um Terceiro Sector 
Europeu sem aumento de hierarquias e burocracias.

Dimensão, escala e dinheiro já não são suficientes para ser bem 
sucedido. A questão para o Terceiro Sector já não é “qual é o teu valor 
líquido” mas sim “qual é a tua rede e quão bem ela funciona”.
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Web 2.0 para o Terceiro Sector: Da Internet 1.0 
para a Web 2.0

Jaime Izquierdo,
Fundador Competências 2.0

A mudança tecnológica nos últimos anos tem sido espectacular. 
Durante os últimos quarenta anos os utilizadores assistiram a 
quatro grandes ondas de tecnologia: mainframe, cliente-servidor, 
Internet ... e, finalmente, a nova web participativa Web 2.0. 

Web 2.0. O nome expressa “uma nova versão da Internet, uma 
mudança na maneira de compreender a rede das redes, é agora 
acessível a partir de praticamente qualquer dispositivo, em 
qualquer lugar: telefones celulares, câmaras digitais, acesso de 
alta velocidade, wireless , telefonia IP, videoconferência ... fazendo 
com que qualquer pessoa possa aceder  às rede a um custo 
inimaginável alguns anos atrás. Os utilizadores levaram a novas 
utilizações na rede e tornaram-se novos geradores de conteúdo, 
partilhando dados, fotos e vídeo, conhecimentos, opiniões ... 

Ou seja, o factor mais importante desta onda tecnológica não 
está sob o controle de tecnólogos: são os próprios utilizadores 
(prosumidores) que, pela sua utilização, estão a moldar a rede.
 
Porquê tanto sucesso? 
Só porque a tecnologia permite que seja tão acessível, as pessoas têm 
tido a oportunidade de participar e sentir-se ouvidas. Esta participa-
ção é o resultado da combinação de quatro motivações básicas: 
1.	 Excelência: um desejo de fazer as coisas certas, para 

melhorar, para adicionar valor. 
2.	 Poder: um desejo de obter uma posição privilegiada em 

detrimento de outros. 
3.	 Filiação: desejo de pertencer a um grupo, partilhar interesses. 

4.	 Curiosi-
dade: um 
desejo de 
explorar coi-
sas novas. 

	 Assim, o poder está 
a mudar de mãos em 
que os utilizadores ajustam os 
seus hábitos de consumo em função das recomendações de 
seus contactos na rede, a transparência exige organização para 
gerir com base em novos critérios, devolvendo à sociedade os 
benefícios obtidos através da economia (RSC). A influência dos 
utilizadores-chave é essencial na concepção de novas estraté-
gias de marketing. E há um efeito multiplicador. 

Competências 2.0

Inteligência Corporativa 
Consistência / Perseverança

CORPORATIVAS
Estratégia 2.0

CRM, Gestão de Comunidades
Gestão da Reputação Online

Gestão do Conhecimento
Produtividade

Internacionalização
RSC

Gestão da Confiança

PESSOAIS
Iniciativa
Conexão

Gestão da Transparência
Gestão da Informação

Controlo de Tempo
Visão Global

Criação de valor
Gestão da Incerteza

Desenvolvida pela agência E.R.-Creativi in prima linea esta 
campanha nasce de uma importante reflexão estratégia, partilhada 
entre a Dianova e a sua agência de comunicação Aragorn, de que 
o consumo de drogas registou profundas mudanças nos últimos 
10 anos. E com esta mudança mudou também o marketing que já 
não apresenta a droga/toxicodependência como “feia, suja e má” 
mas cada vez mais relacionada com aspecto positivo e construtivo, 
no sentido do sucesso da reabilitação.

Todavia, lamentavelmente demasiados comportamentos actuais, 
demasiados modelos culturais, demasiadas modas querem-nos 
como “drogados”, inebriados. É contra este facto que a Dianova 
se insurge e é neste âmbito que dá voz à sua nova campanha. 
Com a esperança de fazer reflectir não só junto de quem passa 
pelo problema, mas também a quem tem uma responsabilidade 
cultural, social e política.

O anúncio da campanha é completado com um spot áudio 
desenvolvido pela Preludio, que vai ao encontro da missão da 
Dianova em não deixar abandonado quem perde a sua própria 
estima e confiança: numa sociedade que consome com demasiada 
velocidade objectos, ideias e pessoas, é importante escutar e 
não deixar só quem desestima a sua vida em consequência do 

consumo de drogas. O protagonista do spot, sob a música do 
compositor Filippo Del Corno, resume a sua história de marginal 
que em dado momento reconhece a possibilidade saída graças a 
ajuda adequada.

Dianova Itália lança nova campanha de sensibilização “O nosso estilo de vida 
produz demasiadas coisas de usar e atirar fora”

+info: www.dianova.it
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	O que pode o Terceiro 
Sector para alcançar esta 

situação? 
 Actualmente, criar uma rede não ga-

rante a participação dos utilizadores: é  
necessário fornecer alguns contributos de  

interesse para obter o reconhecimento. Tradicional- 
mente, as Organizações do Terceiro Sector são bem 

avaliadas pelo público através da sua contribuição para a 
sociedade, colocando-as numa posição privilegiada quando 
se utiliza a Web 2.0 em qualquer área: 

5.	 Divulgação: aparentemente mais fáceis de gerir. Qual a 
melhor maneira de dizer ao mundo qual o trabalho feito, 
inserindo vídeos, fotos ou simplesmente experiências como 
um blog ou NanoBlog sem praticamente nenhuma barreira 
de entrada? Além dos próprios leitores, será o orador entre 
os seus contactos, ajudando a disseminar a mensagem. 

6.	 Fundraising: De uma maneira natural, você pode abrir 
extensões destes mesmos canais para ter o feedback dos 
utilizadores e dar-lhes a oportunidade de participar no 
projecto como uma contribuição. 

7.	 Open Innovation: Além da participação económica, é 
possível fornecer aos utilizadores outros veículos para 
que eles possam deixar os seus comentários, sugestões e 
ideias, fomentando o trabalho de inteligência colectiva para 
a Organização. 

8.	 Voluntariado: Construir uma comunidade em torno do 
trabalho é um meio de cultivar um grande número de 
voluntários dispostos a trabalhar com a Organização. 

9.	 Best Practices: A ligação entre os membros da Organização 
incentiva o fluxo de processos, métodos, experiências, 
métricas e resultados, estabelecendo uma base de dados 
de facto, do conhecimento e melhores práticas que podem 
ser exportados para os novos parceiros, novos centros, etc., 
e é especialmente interessante em fases de crescimento, 
quando é difícil encontrar tempo para uma formação 
adequada. 

10.	Meios de Comunicação: Os meios de comunicação 
social estão conscientes do desenvolvimento das redes 
sociais, percepcionados como uma evolução dos meios 
de comunicação tradicionais. A conexão através das 
redes sociais meios facilita o trabalho dos serviços de 
comunicação. 

Web: presença de Pessoas e Organizações 
Por razões comerciais ou meramente como um veículo para 
gerar influência, praticamente todas as Organizações sentem 
a pressão para utilizar a Web 2.0 (e as Organizações do Terceiro 
Sector não são alheias a este movimento). No entanto, há uma 
situação difícil de gerir: a Web 2.0 é essencialmente participativa 
e de conversação, e estes são dois comportamentos que 
não são utilizados tradicionalmente pelas Organizações. 

Além disso, são comportamentos que normalmente não 
podem ser realizados a partir da Organização como uma 
entidade (excepto para micro-empresas, em que a Organização 
é baseada em muito poucas pessoas) e finalmente são as 
pessoas que têm que gerir as conversações nos canais 
adequados. Se isto é verdade em todas as Organizações, 
ainda mais em Organizações do Terceiro Sector, no qual a 
experiência de campo é um factor essencial na construção 
da credibilidade, tanto dentro da rede como fora dela. Pela 
própria natureza da Web 2.0, é fácil começar a usar diferentes 
ferramentas e abrir novos canais, e inadvertidamente 
dispersar o esforço para posicionar a Organização. 

Para evitar a dispersão é importante analisar quais os canais 
mais apropriados em termos de segmentação de um ideal, 
determinar a carga de trabalho, alocar recursos e, acima 
de tudo, treinar as pessoas nos princípios da utilização e 
presença nas redes sociais. É importante que as pessoas 
que estão a gerir os vários canais de conversação esteham 
suficientemente preparadas para realizar esta tarefa de 
gestão da osmose que ocorre entre a participação como 
marca pessoal e/ou profissional para não comprometer os 
valores da Organização.

Normas de Comportamento

Skills © 2.0 - Março de 2010 - www.competencias20.com

Presença nos
Media Sociais

----
Perfil Pessoal

ÓSMOSE

Presença nos
Media Sociais

----
Perfil Profissional
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Networking e em-
preendedorismo 

social, são palavras 
que estão na moda 

mas podem querer 
dizer muito...

Em Outubro de 2007, fui ao CDCA 
(Centro de Desenvolvimento Comunitário da Ameixoeira), res- 
pondendo a um email onde as responsáveis pelo Centro me pe-
diam uma ajuda para apoiar a população local com transportes 
– sector onde desenvolvo a minha actividade profissional. Neste 
âmbito não pude ajudar, mas percebi que a vontade em levar 
para a frente um projecto de empreendedorismo dirigido à popu-
lação local, era a porta de entrada para uma forma de ajuda que 
estava longe de imaginar...

As responsáveis do CDCA pretendiam implementar em 
Novembro de 2007 a primeira semana de ideias e negócios 
da Ameixoeira - vendas de garagem, mostra de produtos 
feitos por empreendedores locais, workshops e encontros de 
empresários, eram algumas das iniciativas que estavam nos 
planos.

Sem me aperceber, o meu papel antes e durante esta iniciativa, foi 
acima de tudo de networking. Identifiquei necessidades que pode-
riam ser colmatadas por pessoas ou entidades com quem tenho 
facilidade de contacto...ao ponto de fazer pedidos e mobilizar con-
tributos. Uma das dificuldades identificadas pelos empreendedores 
locais era a de passar da “informalidade” para a “formalidade” – 
passar a ter o seu negócio com formato legal. “Porquê essa dificul-
dade?”, perguntei. Porque muitas vezes o facto de não terem onde 
domiciliar fiscalmente uma empresa condiciona essa vontade.

Então, como ex-dirigente da ANJE (Ass. Nacional de Jovens 
Empresários), considerei a hipótese desta entidade que entre 
os serviços que presta, faz domiciliação fiscal de empresas, 
poder fazê-lo de forma gratuita, no âmbito da Responsabilidade 
Social. Foi este o desafio colocado ao Presidente da ANJE, na 
sua primeira visita ao CDCA a poucos dias da semana de ideias 
e negócios. A disponibilidade para o pedido foi de imediato 
aceite. Fantástico!

Tínhamos pela frente a agenda de actividades duma semana, para 
preencher... nesta altura sentia-me já envolvida na preparação 
desta agenda, acima de tudo mobilizando mais entidades e 
pessoas que de alguma forma pudessem dar um contributo para 
esta iniciativa. Mais entusiasmante foi, para mim,, fazer a ponte 
entre esta iniciativa local – uma zona da cidade cuja localização 
todos revelam dificuldades – e os empreendedores-empresários 
do “lado conhecido” da cidade de Lisboa.

As experiências que tenho na organização de eventos (business 
drink’s, jantares-debate, reuniões de empresários, seminários, 
etc...), dizem-me o quão difícil é mobilizar pessoas. Neste caso 
chamar pessoas, incluía factores que aumentavam aquela 
dificuldade. “Não desistir!” é o lema. A primeira semana de ideias 
e negócios da Ameixoeira, foi um sucesso! Pela mobilização e 

participação activa de pessoas e entidades, pelos resultados 
imediatos - apenas possível de medir por quem observasse o brilho 
dos olhos dos presentes – pelas experiências partilhadas e, acima 
de tudo, pela porta que ficou aberta para dar continuidade àquela 
semana.

Conscientes de que iniciativas destas isoladas ou avulso, não 
trazem as mais-valias sociais que se pretende, aquelas intra- 
-empreendedoras (Técnicas da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa Cristina Simões e Susana Ferreira) não deixaram 
esmorecer o entusiasmo e expectativas com que a população 
local ficou em relação ao tema do empreendedorismo, tão 
estimulado durante uma semana.

Se até aqui fui chamando “desafio” à organização da agenda 
duma semana, deixei de conseguir encontrar o termo certo 
para definir o que se seguiria. Sentia-me comprometida 
com a iniciativa, os resultados e as expectativas. Então só 
tinha uma forma de lidar com este compromisso – continuar 
a dar ao projecto iniciado o que me fosse possível dar...
incondicionalmente.

Desde então tem sido com este espírito que tento captar o 
interesse e alguma dedicação da minha rede de contactos, para 
o projecto que em Abril de 2008 assumiu o nome de Núcleo 
Empreendedor Lig@te. Foi nessa ocasião que carinhosamente 
me atribuíram e eu aceitei, o título de “madrinha do Lig@te”.

A agenda de actividades e resultados obtidos durante o primeiro 
ano de actividade evidenciaram ainda mais a importância deste 
tipo de iniciativas (dados de 2009).

•	 Atendimentos individuais – 57 pessoas

•	 Sessões/workshops de sensibilização empreendedorismo – 
111 pessoas

•	 Pequenos-almoços empresariais – 25 pessoas

•	 Acções de formação e promoção das condições de 
empregabilidade (vigilantes de transportes de crianças, 
procura activa de emprego, …) – 37 pessoas

•	 Formação Empreender em 50horas e Tutoria a projectos de 
criação de negócios – 33 pessoas

•	 134 pessoas em acções de desenvolvimento de competências 
e aprendizagens

Leonor Gomes,
CEO da Easy Bus, Madrinha do lig@te
Susana Ferreira
  Técnica de Desenvolvimento Comunitário da SCML
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Fui percebendo ao 
longo dos meses a im-

portância de passar a mensa-
gem de que o “empreendedorismo” 

não tem que ser necessariamente “em-
presarial”, trata-se de adaptar característi-

cas e capacidades pessoais às exigências da so-
ciedade em geral e à vida de cada um em particular, 

de forma a conseguir superar obstáculos, não ter medo 
de arriscar e acreditar que a força de vontade leva a con-

cretizar sonhos. Em resumo: atitude empreendedora!

Os resultados vão surgindo: uns empreenderam por conta de 
outrém – através de aquisição de competências, identificação 
das áreas profissionais adequadas ao seu perfil e melhoria 
na candidatura a empregos. Outros, empreenderam por 
conta própria – através da sua determinação, aquisição de 
conhecimentos de gestão – acções de formação “Empreender 
em 50h”, aproveitamento de know-how existente e o apoio de 
tutores lig@dos. Outros ainda, continuam na busca do sonho...

Em Novembro de 2009, realizou-se a terceira semana de ideias 
e negócios que mobilizou 264 participantes. Entendeu-se atribuir 
o título de “Empreendedor do Ano” à Vera. A Vera que adoptou o 
caminho do empreendedorismo empresarial, desenvolveu o seu 
negócio levando os serviços de estética aos lares e centros de 
dia e no domicílio de pessoas idosas e com mobilidade reduzida.

A Vera trata da beleza por fora, mas também por dentro, pois 
a sua alegria e energia são contagiantes. Como “força da 
natureza” que é, a Vera estava determinada em abrir um espaço 
- “era o meu sonho”, como ela diz – com o apoio dum tutor  
lig@do – Manuel Forjaz – e recorrendo ao microcrédito, a Vera 
abriu em 2009 o seu cabeleireiro “e-Beleza” na Alta de Lisboa. A 
Vera continua a ir tratar dos “seus” seniores e está na loja até às 
21h todos os dias, criou três postos de trabalho...e também abre 
ao domingo de manhã. Como é que consegues Vera?, responde 
ela “Quem corre por gosto não cansa! O facto de saborear as 
conquistas, tornar os sonhos realidade e as minhas filhas, são 
as minhas fontes de energia.”.

A Isabel pediu o adiantamento do valor global do subsídio 
de desemprego e criou a “Yellow City”. Trazia o know-how 

da gestão e administração de condomínios, do emprego de 
muitos anos que entretanto a tinha deixado no desemprego. Ao 
falarmos com a Isabel percebemos que a sua determinação e 
coragem podem levá-la a criar este ou qualquer outro projecto 
em que ela acredite. Pude acompanhar a Isabel como tutora, 
na implementação da sua empresa e testemunhei alguns 
momentos de grande apreensão...tinha tudo pronto e divulgação 
feita, mas não tinha clientes. “Isabel, continue a acreditar. Fez 
tudo bem. Tem semeado muito, espere um pouco mais pela 
colheita.” A Isabel fez sacrifícios, continuou a acreditar, esperou 
o possível...e começou a colher. Um ano e meio depois, está à 
procura dum escritório para a empresa e prepara-se para criar 
postos de trabalho.

Estes são apenas dois exemplos dos vários que estão em 
implementação. São duas referências no âmbito do projecto  
Lig@te e mais do que nesse contexto local, são duas referências 
no âmbito do Empreendedorismo Social. O projecto Lig@te 
é considerado um case-study, um projecto pioneiro que se 
diferencia pelas características de personalização, contacto 
pessoal com empresários-tutores, facilidade de acesso, 
agilidade dos processos, entre outras.

A conjugação de esforços institucionais e individuais, 
conseguidos acima de tudo pelo aproveitamento das redes de 
contactos dos que apadrinharam este projecto desde o início, 
são outros dos factores de sucesso do Lig@te. No passado dia 
14 de Abril, onde em final de dia, cheio de forte chuva, o mais 
certo era ter “meia dúzia” de resistentes...comemorámos o II 
Aniversário do Lig@te com a presença de cerca de 80 pessoas. 
“Isto é entusiasmante e mais um factor de motivação para 
continuar. Obrigada a todos!”

Entidades que têm contribuído, para o projecto Lig@te: ANJE; 
Associação Lusofonia, Cidadania e Cultura; Centro Social e 
Paroquial da Charneca/Galinheiras; EAD, S.A; Easy Bus®; 
Fundação Aga Khan; Fundação EDP; Gebalis; Global Change/ 
Izone; Grupo Comunitário da Ameixoeira; Homo Faber Club; 
Ideiateca Consultores; Instituto. Superior de Gestão; Junta 
de Freguesia da Ameixoeira; Paravenda.net; Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa; Zana, Contabilidade e Seguros; Pessoas 
em nome individual.
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Partner da Sustentare 

Depois de décadas de uma actuação assistencialista, 
potenciada pelas condições políticas existentes e pelas 
características da própria História do Terceiro Sector em 
Portugal, as organizações não lucrativas estão a mudar. A 
transformação passa por uma maior profissionalização da 
gestão das instituições e pela diversificação de fontes de 
receitas. O reforço da cooperação entre ONG e o sector privado 
é também uma tendência. As empresas estão, por um lado, 
disponíveis para repensar a sua relação com a sociedade 
através de novos modelos de actuação. Por outro lado, as 
ONG necessitam de atrair mais e melhores recursos. Juntas, 
poderão enfrentar os desafios que a Sociedade e o Ambiente 
em que vivemos nos colocam. 

Em diversos fóruns mundiais o sector privado tem vindo a 
assumir o contributo que pode dar na resolução de alguns 
dos problemas com que a sociedade contemporânea se 
confronta. Os recursos – humanos e financeiros -  que as 
empresas estão actualmente a alocar às Organizações Não 
Governamentais são testemunho de uma nova relação entre 
sector privado e sociedade.  É neste âmbito que temos 
assistido à implementação de estratégias de sustentabilidade 
que abrigam um conjunto de planos e iniciativas de apoio à 
sociedade.

Estas novas responsabilidade empresariais têm contribuído tam-
bém para a transformação do modelo de relacionamento entre 
empresas e Terceiro Sector. Na verdade, as empresas reconhecem 
que as expectativas da sociedade sobre elas ultrapassa a mera 

produção de 
bens ou ser-
viços de quali-
dade, estenden-
do-se a áreas como 
o comportamento am-
biental da empresa, ou à forma 
como esta está disponível a investir na solução de problemas so-
ciais. Muitas vezes são, aliás, as próprias ONG que se instituem 
como agentes definidores dessas mesmas expectativas. 

As campanhas promovidas pelo Terceiro Sector que 
sensibilizam e alertam a comunidade para determinados 
problemas ambientais ou sociais acabam por funcionar como 
motores de pressão sobre o comportamento dos agentes 
económicos. Entre eles, as empresas. Por outro lado, as 
Organizações  não lucrativas estão, elas próprias, a empreender 
estratégias para uma maior aproximação e cooperação com o 
sector privado. A necessidade de diversificação de receitas e 
das fontes de recursos é uma das causas, sendo que existe 
ainda a convicção generalizada de que muitos problemas da 
actualidade só poderão ser resolvidos através de estratégias 
implementadas por grupos multi-stakeholder. 

Responsabilidade Social das Organizações: Uma oportuni-
dade para o Terceiro Sector em Portugal?
Segundo o estudo “O Sector não lucrativo português 
numa perspectiva comparada” publicado, em 2006, pela 
Universidade Católica, o Terceiro Sector português é um 
contribuinte considerável para o rendimento e despesa 
nacionais – em 2002 as despesas equivaliam a 4,2% do PIB. 
É também um empregador significativo, representando, 
naquele ano, cerca de 4.2% da população economicamente 
activa do país, um número ligeiramente inferior à média 
internacional e bastante inferior aos valores da maioria dos 
países da Europa Ocidental. Por outro lado, o estudo mostra 
ainda que a percentagem de voluntários na força de trabalho 
das organizações da sociedade civil é inferior em Portugal, 
onde representa cerca de 29% da força de trabalho, quando 
comparado com a maioria dos países desenvolvidos. 

No que respeita às receitas, o estudo revela que 48% de todos 
os fundos do sector da sociedade civil em Portugal provém 
de quotizações e vendas, e que os subsídios e contratos 
governamentais representam 40 % dos fundos do sector da 
Sociedade Civil em Portugal, o que reflecte a delegação do 
Governo nas organizações da sociedade civil no fornecimento 
de serviços sociais, bem como o elevado apoio público às 
instituições privadas de educação e saúde que existem. 

Uma outra conclusão é que apenas 12% dos fundos das 
organizações da sociedade civil provêm da filantropia, o que 
indicia existir oportunidade na transformação da relação 
empresa-sociedade civil. Uma maior cooperação entre 
sociedade civil e empresas dará resposta à necessidade 
das instituições do 3 sector diversificarem as 
fontes dos seus recursos e, por outro lado, ao 

10 Regras para uma Comunicação de 
sucesso com os Media Sociais
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interesse crescente 
que as empresas têm 

relativamente à sociedade e, 
dentro dela, às Organizações Não 

Governamentais. 

Relação Empresa - ONG
O comportamento das empresas com o sector 

não lucrativo varia entre o envolvimento defensivo e a 
colaboração proactiva. A interacção pode tomar muitas 

formas, desde a simples observação da acção das ONG 
a um envolvimento proactivo que poderá mesmo prever a 
integração de membros de ONG nos órgãos de governo das 
empresas. 

Na construção destes novos níveis de envolvimento o sector 
privado tem procurado socorrer-se de diversos instrumentos 
e ferramentas que possibilitem medir a eficácia das suas 
acções de interacção e apoio social. Uma das primeiras 
etapas é a elaboração de uma estratégia cidadania/filantropia 
onde a empresa define o seu modelo de envolvimento com 
o Terceiro Sector. É nesta estratégia que as empresas 
encontram definidas a caracterização dos problemas sociais 
locais e globais, a actuação dos seus concorrentes, as áreas 
foco da sua acção de apoio social, e as respectivas actividades 
e recursos que devem ser alocados. 

Uma das tendências actuais é a integração de representantes 
da sociedade no modelo de governo das empresas, 
permitindo uma maior proximidade e integração do sector 
privado e sociedade. Algumas empresas têm criado comités 
de sustentabilidade constituídos por administradores não 
executivos provenientes do sector não lucrativo. Estes órgãos 
têm, entre outras funções, o objectivo de informar e aconselhar 
a empresa na tomada de decisão sobre os assuntos não 
financeiros que esta deve gerir. 

As pontes que o Terceiro Sector procura estabelecer com 
o sector privado devem, por isso, ter em consideração a 
estratégia e a política de sustentabilidade e responsabilidade 
social que as empresas estão a procurar implementar. As ONG 
devem conhecer os princípios que estruturam a abordagem 
de apoio da empresa à Sociedade e os benefícios que com ela 
a empresa está a procurar atingir. 

Competindo entre si pela atenção dos meios de comunicação, 
pela captação de associados e pela obtenção de apoio 
financeiros e recursos humanos por parte do governo e das 
empresas, as Organizações não lucrativas devem continuar 
a acelerar a profissionalização da gestão. Só desta forma 
poderão garantir o melhor serviço possível aos seus 
beneficiários e cumprir os importantes benefícios públicos 
que orientaram a sua criação.
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http://www.euclidnetwork.eu/ 

A Euclid Network – Third Sector Leaders é uma rede europeia que ajuda a desenvolver, conectar e apoiar mais de 300 gestores e 
decisores líderes de Organizações do Terceiro Sector em 24 países da Europa em que está activa, com o objectivo último de tornar a 
Sociedade Civil mais inovadora, forte e profissional. Conta em Portugal com 3 membros activos (Rui Martins, Dianova; Miguel Alves 
Martins, IES; e Carlos Azevedo, UDIPSS Porto), visando apoiar a concretização da missão da rede em Portugal: conectar líderes 
para facilitar a aprendizagem entre pares, criar parcerias pan-europeias, influenciar processos e tornar o Terceiro Sector mais 
forte e inovador no centro da sociedade civil europeia e mundial.

http://www.e-t-i.be/ 

O European Training Institute é o centro de formação líder em Public Affairs & Lobbying Europeu em Bruxelas que tem por 
lema “Não há lugar para amadorismos… fortaleça as suas competências Europeias” (no sentido do trabalho relacionado com 
a EU / Comissão e Parlamento Europeus). Entre os vários programas de formação, workshops, conferências, escola de verão e 
masterclasses incluem-se A nova comitologia pós-Lisboa; Trabalhando com ONG; Programa intensivo Trabalhando com a EU; 
Comunicação e Media EU; Negociação na EU; Redes Socais e Lobbying. 

http://www.rsopt.com

A REDE RSOpt é a rede nacional de Responsabilidade Social das Organizações dos sectores privado, publicado e Terceiro Sector da 
qual fazem parte mais de 260 Organizações (Associação Dianova Portugal incluída), assumindo-se como um projecto de cidadania 
e de desafio à capacidade de mobilização dos sectores de actividade, de profissionais e dos cidadãos na construção de um ambiente 
de confiança nas Organizações, que numa estratégia de cooperação entre os múltiplos stakeholders possa contribuir para o 
crescimento económico ao activar vantagens económico-sociais, ambientais e éticas. Disponibiliza no seu portal um recurso de 
gestão do conhecimento de relevo de âmbito geral e sobre grupos temáticos específicos tais como Empreendedorismo, Igualdade 
de Género, Comunicação e Marketing, Educação, entre outros.
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Ética, Valores Humanos e Responsabilidade 
Social das Empresas 
Com implicações multilaterais na vida colectiva, a Responsabilidade Social das Empresas 

remete para a discussão sobre as fronteiras da intervenção empresarial na sociedade e os 

limites éticos que devem regular essa acção. Nesta discussão, questionam-se os impactos 

das práticas empresariais no bem-estar social, o papel das empresas e do Estado no 

atendimento às carências comunitárias e as responsabilidades que vinculam as empresas 

à sociedade. O autor procura responder, entre outras, às seguintes questões: quais são 

e o que significam as responsabilidades sociais das empresas? Quais os fundamentos 

éticos dessas responsabilidades? De que forma o sistema de valores humanos e a ética dos 

gestores influenciam a sua atitude perante a SER?

Autor: Filipe Almeida | 1ª Edição: Janeiro 2010
Principia

Os Novos Líderes. A Inteligência Emocional 
nas Organizações 

Os autores analisam o papel da inteligência emocional na Liderança. Introduzem o conceito 

de “Liderança Primal”, a qual se baseia nas competências de inteligência emocional e está 

ligada ao sucesso (ou ao insucesso) das Organizações. Os autores provam que as emoções 

dos Líderes são contagiosas. Se os Líderes transmitem energia e entusiasmo, a Organização 

progride; se espalharem negativismo e dissonância, a Organização afunda-se. Este grande 

avanço conceptual mostra que os Líderes têm de conduzir as emoções de forma correcta se 

quiserem obter efeitos positivos sobre a estratégia e o sucesso das Organizações.

Autores: Daniel Goleman, Richard Boyatzis, Annie McKee | 3ª Edição: Abril 2007
Gradiva

Social Media Marketing – An Hour a Day
Este é um guia sobre como desenvolver uma estratégia integrada e bem sucedida de 

Media Sociais, tornando-a uma parte activa do plano de marketing e comunicação de 

uma Organização com o objectivo de tornar as conversas dos seus Clientes e outros 

grupos de interesse acerca da sua marca, produto, serviço e Organização numa 

vantagem competitiva sustentável. Aprenderá facilmente como amplificar os 

seus esforços de marketing através de uma escuta e participação activa em 

conversas que geram resultados tangíveis.

Autor: Dave Evans | Edição: 2008
Wiley Publishing

Siga a Dianova nas Redes Sociais

Flickr http://www.flickr.com/photos/dianovaportugal

You Tube http://www.youtube.com/user/dianovaportugal

Slideshare http://www.slideshare.com/Dianova

Twitter http://twitter.com/dianovapt

Associação Dianova Portugal
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